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Negócios verdes são tendência mundial e podem 
ser considerados como oportunidade de merca-

do para os países em desenvolvimento. O planejamen-
to específico é fundamental para atingir os padrões de 
qualidade internacionais, bem como para alcançar o 
nível de exigência de consumidores cada vez mais aten-
tos. O Brasil contava, em 2016, com cerca de 15 mil pro-
priedades certificadas em termos de produtos orgânicos 
e em processo de transição, sendo que 75% pertencem a 
agricultores familiares. Segundo dados recentes do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (MDA), a produção 
orgânica nacional cresceu mais de 20% ao ano. A de-
manda de consumo é considerada superior a esse cresci-
mento, com 70% da produção exportada para a Europa.

Dados como esses motivaram a primeira edição do 
Seminário “Cadeia Produtiva de Alimentos e Produtos 
Orgânicos”, promovido em maio de 2016, pelo Departa-
mento de Ciência e Tecnologia de Alimentos e Programa 
de Pós-Graduação em Ciência de Alimentos do Centro de 
Ciências Agrárias da Universidade Estadual de Londrina.

APRESENTAÇÃO
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O objetivo do Seminário foi discutir perspectivas e 
tendências da produção de orgânicos no país, analisar 
informações técnicas e científicas relativas à produção e 
discutir sobre certificação e comercialização de produ-
tos orgânicos. Além da reflexão sobre o mapa e sobre as 
características da produção orgânica no país e no mun-
do, houve espaço para ampla discussão sobre questões 
relativas à gestão de qualidade e características admi-
nistrativas/burocráticas intrínsecas a esse mercado. O 
Seminário contou com 160 participantes, entre alunos 
de graduação e pós-graduação, produtores e pesquisa-
dores.

Os textos que seguem foram apresentados ou pro-
duzidos a partir da experiência do Seminário e sugerem 
um quadro concreto sobre o tema da produção orgâni-
ca e a problematização dos diversos aspectos ligados à 
cadeia produtiva. Um amplo painel foi abordado, perti-
nente não apenas para os pesquisadores, mas também 
para produtores e interessados sobre o tema, envolven-
do cuidados em relação às boas práticas de produção, 
gestão apropriada de dados produtivos e de circulação 
de mercadorias - fatores determinantes a esse setor. 

Em diversos casos, os textos apresentam diversida-
de de forma, para preservar a informação tal como foi 
disposta durante o Seminário “Cadeia Produtiva de Ali-
mentos e Produtos Orgânicos”.
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CENÁRIO INTERNACIONAL DE PRODUÇÃO 
ORGÂNICA, MERCADO E CERTIFICAÇÕES

CAPÍTULO I

Produtos orgânicos são aqueles produzidos, arma-
zenados, beneficiados, processados e comercializados 
de acordo com normas específicas. Do ponto de vista le-
gal, produto orgânico é aquele que está certificado por 
uma certificadora acreditada ou por organismo partici-
pativo credenciado (SPG - Sistema Participativo de Ga-
rantia). Produtos orgânicos (Brasil e Estados Unidos), 
biológicos (Europa), biodinâmicos ou ecológicos são 
termos empregados em diversas partes do mundo para 
qualificar a produção orgânica. Na agricultura orgâni-
ca, não se permitem substâncias que coloquem em risco 
a saúde humana e o meio ambiente. Não são utilizados 
fertilizantes sintéticos solúveis, pesticidas tóxicos e per-
sistentes, antibióticos, hormônios e transgênicos. 
 Segundo a International Federation of Organic 
Movements (IFOAM), organização mundial do movi-
mento da agricultura orgânica, que representa cerca de 
800 afiliados em 117 países, a agricultura orgânica deve 
promover a saúde do consumidor e também dos solos e

Paul Spanion1    
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ecossistemas. Com base em processos ecológicos, bio-
diversidade e ciclos adaptados às condições locais, 
busca-se alternativa ao uso de insumos potencialmente 
tóxicos. A agricultura orgânica deve combinar tradição, 
inovação e ciência de modo a mostrar-se continuamen-
te na direção do equilíbrio entre o meio ambiente e o ho-
mem. Ações justas e que evitem qualquer tipo de explo-
ração também estão no escopo das relações orgânicas.

O mercado orgânico global de alimentos e bebidas 
orgânicas quintuplicou entre 1999 e 2014 alcançando o 
volume de U$ 80 bilhões. O crescimento esperado para 
os próximos anos está na casa de 10 a 15%.

O maior mercado de orgânicos é o mercado dos EUA, 
seguido da Alemanha e da França. De acordo com a Or-
ganic Trade Association, o volume do mercado orgânico 
dos EUA alcançou U$ 39,5 bilhões em 2015, com cerca de 
6% de participação no mercado total, enquanto o cresci-
mento do mercado convencional de alimentos foi de 0,6%.

Fonte: Foodmonitor, FIBL, OTA, IPD, IFOAM (2013-2016)
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Em 2015, havia 179 países com atividade orgânica, ocu-
pando-se 1,1% da área total agricultável do planeta (50,9 
mi ha), com destaque para a Austrália (maior área plan-
tada), Liechtenstein (mais de um terço da área total ocu-
pada com atividades orgânicas), Índia (maior número de 
produtores orgânicos), Estados Unidos (maior mercado de 
orgânicos no planeta) e Suíça (maior consumo per capita):

Em termos de área plantada, o destaque fica para o 
cultivo de cereais e de café e no extrativismo para as ba

Fonte: Willer, Helga and Julia Lernoud (2016); The world of organic 
agriculture, Statistics and Emerging Trends 2016. FiBL, IFOAM
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gas silvestres e os campos de apicultura. O maior cres-
cimento percentual de 2014 para 2015 foi registrado 
nas culturas para têxteis (principalmente algodão) 
com 60%.

O número de países que já contam com algum re-
gulamento governamental para a produção orgânica 
é de 87. Até o início desta década havia mais de 100 
certificadoras de produtos orgânicos no planeta, vá-
rias delas articuladas. O Brasil dispõe de quatro cer-
tificadoras (IBD, IMO, ECOCERT e BCS) inseridas em 
programas internacionais.

Embora mais de 80 países tenham regulamen-
tos orgânicos nacionais, a falta de um padrão único 
ou a presença de vários padrões orgânicos impede 
o comércio global de produtos orgânicos. Além dis-
so, o cumprimento de múltiplos padrões de acredi-
tação e certificação aumentam os custos de produ-
ção e, portanto, os custos do produto final. Acordos 
de equivalência orgânica entre parceiros comerciais 

Fonte: Organic Monitor

  1ECOFACILITAÇÕES, Consultoria, Botucatu/SP. IOAS USA, auditor. ORGANIC SER-
VICES Alemanha, Parceiro de implementação para o software ‘Group Integrity’ no Brasil.
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positivos na medida em que evitariam dupla certificação. 
Outro aspecto diz respeito à sustentabilidade. Con-

sumidores questionam cada vez mais a composição dos 
produtos e estão atentos às informações divulgadas pe-
los meios de comunicação. Nesse ambiente, em geral 
movido por pessoas mais jovens e engajadas em causas 
ambientais, ganha espaço a questão da pegada ambien-
tal dos produtos. Os consumidores tendem a preferir 
produtos regionais, mais frescos e com procedência co-
nhecida. No entanto, para ganhar maior visibilidade, o 
produto orgânico precisa estar nas grandes redes de su-
permercados e tal inserção nem sempre é fácil, em razão 
da burocracia, custos financeiros e mesmo escala de pro-
dução exigida para comercialização em redes maiores.
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De outro lado, há espaço para os orgânicos em lojas 
e feiras voltadas para produtos naturais, mas essa inser-
ção pode ser menor do que aquela que tornaria susten-
tável o negócio do produtor.

Em terceiro lugar, está o crescimento do mercado 
do produto orgânico. As estatísticas são animadoras, 
mas, como se trata de uma produção com custo mais 
alto, ainda se mostra bastante sensível às oscilações da 
economia mundial. A recuperação da economia dos Es-
tados Unidos e da Europa tende a fortalecer a tendência 
de crescimento desse mercado.  

Em quarto lugar está a questão da fiscalização. O 
mercado orgânico reage muito sensivelmente a fraudes. 
Para evitar fraudes, um sistema de informação comple-
to deve ser implementado, com as seguintes caracte-
rísticas: 1.  Medidas informativas - o que é um produto 
orgânico? Como posso reconhecer um produto orgâni-
co? Onde posso comprá-lo? 2.  Banco de dados - de fácil 
acesso com informações sobre os produtores certifica-
dos (ex.: USDA Organic Integrity Database https://apps.
ams.usda.gov/Integrity/Default.aspx). 
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CADEIAS CURTAS DE COMERCIALIZAÇÃO 
DE ALIMENTOS ORGÂNICOS

CAPÍTULO II

Inovar em mercados locais, aproximar produtores 
e consumidores, e estimular a compra de alimen-

tos orgânicos em cadeias ou circuitos curtos de comer-
cialização são desafios para se criar um novo modelo de 
consumo alimentar ecologicamente correto.  As cadeias 
curtas de alimentos ecológicos fazem parte das redes 
alimentares alternativas (Alternative Food Networks - 
AFNs), como são conhecidas na literatura internacional 
(GOODMAN et al., 2012) e são uma categoria genérica 
de análise acadêmica para o estudo de alternativas ao 
modelo agroalimentar industrial. Para os autores, essas 
redes alternativas têm algumas características centrais 
que incluem: cooperação social e parcerias entre pro-
dutores e consumidores; reconexão entre produção e 
consumo dentro de padrões sustentáveis; dinamização 
de mercados locais com identidade territorial e revalo-

Moacir Roberto Darolt2       

   2Engenheiro Agrônomo, Doutor em Meio Ambiente e Desenvolvimento Ru-
ral, Pesquisador do Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR e Professor da Uni-
versidade Federal do Paraná (UFPR), Curitiba-PR. E-mail: darolt@iapar.br.
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ciada, como é o caso de produtos de base ecológica3. 
As redes alimentares alternativas são muito diversas 

e privilegiam as cadeias curtas4 (CC) ou circuitos cur-
tos de comercialização (feiras do produtor, entrega de 
cestas, pequenas lojas de produtores, venda na proprie-
dade ligada ao agroturismo, venda institucional para 
alimentação escolar, entre outras formas de venda dire-
ta). Para Marsden et al. (2000), o mais importante para 
caracterizar um circuito curto ou cadeia curta é o fato 
de um produto chegar nas mãos do consumidor com in-
formações que lhe permitam saber onde o produto foi 
produzido (lugar), por quem (produtor) e de que forma 
(sistema de produção) em detrimento à alimentação pa-
dronizada da agricultura industrial caracterizada por 
Ploeg (2008) como

“impérios alimentares”. Entretanto, Goodman 
(2009) alerta que estas redes e novas formas econômi-
cas se desenvolvem em sociedades capitalistas e não em 
um “universo paralelo”. 

As vendas em cadeias curtas canalizaram metade do 
valor total das compras da produção orgânica certifica-
da no mercado interno brasileiro em 2010 (BLANC; KLE-
DAL, 2012). No Brasil, 42% dos consumidores já com-
pram produtos orgânicos em lojas especializadas e 35% 
em feiras do produtor, apesar de a maioria (72%) ainda 
comprar em canais longos como é o caso de super e hi-
permercados (KLUTH et al., 2011). Uma das especificida-
       3Nesse trabalho o conceito de sistema de produção de base ecológica abrange os 
denominados: orgânico, ecológico, agroecológico, biodinâmico, natural, regenerati-
vo, biológico, permacultura e outros que atendam os princípios estabelecidos pela Lei 
10.831/2003 (dispõe sobre o sistema orgânico de produção agropecuária no Brasil). Na Eu-
ropa, o sistema é conhecido como agricultura biológica (bio) (legislação dos anos de 1980).
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des de canais mais curtos é a possibilidade de questio-
nar alguns princípios básicos do sistema convencional, 
como a homogeneização, a padronização de produtos e 
o grande número de intermediários na comercialização 
em grandes distâncias (DEVERRE; LAMINE, 2010). Nes-
se sentido, as cadeias curtas propõem novos princípios 
de troca, relocalização dos alimentos, retomam valores, 
tradições e novos tipos de relações entre produtores e 
consumidores. Para Lamine (2012), pode existir comple-
mentaridade entre redes alternativas e convencionais 
contribuindo no processo de transição de propriedades 
convencionais para orgânicas. A autora considera que 
para garantir uma transição ecológica para sistemas 
alimentares mais sustentáveis deve-se buscar mais do 
que a participação de produtores e consumidores, e 
considerar a rede de atores e instituições em um sentido 
amplo com envolvimento de outros atores da cadeia ali-
mentar, como a extensão rural, a pesquisa, o ensino, a 
sociedade civil e o poder público. 

Algumas perguntas de pesquisa guiam este texto: 
Quais são os tipos de cadeias curtas mais comuns na 
comercialização de orgânicos? Quais as características 
das propriedades que participam desses canais curtos 
e como se organizam?  Quais as dificuldades e as opor-
tunidades para produtores e consumidores em circuitos 
curtos de comercialização? 

Em síntese, o objetivo do trabalho é analisar as
       4Cadeias Curtas ou circuitos curtos (CC) de comercialização são definidos como 
“um sistema de inter-relações entre atores que estão diretamente engajados na produ-
ção, transformação, distribuição e consumo de alimentos” (RENTING et al., 2012). 
Essa definiç ma ampla gama de formas de articulação entre produção e consumo.
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cadeis decurtas de comercialização de produtos orgâni-
cos e as novas relações que surgem entre produção e con-
sumo. Para isso, apresenta-se uma tipologia das cadeias 
curtas (CC), explica-se como funciona, além de mostrar as 
características principais das propriedades, as oportuni-
dades e as dificuldades para produtores e consumidores.

O debate científico tem trazido elementos importan-
tes para melhor definir as cadeias curtas ou circuitos 
curtos (CC) em termos de redes alimentares, assim como 
para avançar em tipologias e classificação das experi-
ências. Numa visão com viés na dimensão econômica a 
distinção entre canais curtos e longos de distribuição de 
alimentos é, para alguns especialistas, uma questão do 
número de intermediários que operam entre a produção 
e o consumo.  Assim, quanto maior o número de atraves-
sadores, mais longo é o canal e vice-versa. Entretanto, 
o número de intermediários não deve ser uma questão 
única e prioritária. Outras características que aportam 
dimensões socioculturais podem ser destacadas para 
definir uma cadeia curta de comercialização, como: 1) a 
capacidade de socializar e localizar o produto alimentar 
gerando vínculo com o local e a propriedade; 2) a re-
definição da relação produtor-consumidor dando sinais 
da origem do alimento; 3) o desenvolvimento de novas 
relações considerando um preço justo e a qualidade 
(produto orgânico); 4) a conexão entre o consumidor e 
o produto alimentar (MARSDEN et al., 2000). Seguindo 
essas características os mesmos autores identificaram 
alguns tipos de cadeias curtas resumidos da seguinte 
forma: 1. venda direta “cara-a-cara”, onde a confiança 
está na relação interpessoal; 2. “proximidade espacial”
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incluindo o que é produzido e distribuído numa região 
reconhecida pelos consumidores; e, 3. “espacialmente 
estendido”, nesse caso a confiança é transmitida por 
um processo de garantia da qualidade (certificação). 
Assim, considera-se não só a distância, mas também 
os parâmetros organizativos (produtores e consumido-
res), fatores culturais transmitidos pela confiança, pela 
valorização do mercado local e pelo produto orgânico 
ou agroecológico.  Os autores espanhóis Guzmán et al. 
(2012) acrescentam que numa cadeia curta de comercia-
lização as relações de poder dentro da rede alimentar 
devem estar a favor dos produtores e consumidores, e 
não dos intermediários e grandes distribuidores. 

No Brasil, o debate teórico sobre redes alimen-
tares alternativas (PLOEG, 2008; WILKINSON, 2008; 
WILKINS, 2005) e cadeias ou circuitos curtos de alimen-
tos ecológicos (SCHMITT, 2011; GUZMÁN et al., 2012) 
ainda é emergente, porém existem muitas experiências 
diversificadas e inovadoras que surgem a cada ano, 
mostrando que nos canais de distribuição de alimentos 
orgânicos há características similares a outros países 
com destaque para mais informações sobre a qualidade 
do produto, busca de relacionamento direto e interde-
pendência entre agricultores e consumidores. 

Os representantes do setor agroalimentar na França, 
por exemplo, têm utilizado uma definição mais prag-
mática de circuito curto (CC) caracterizando os circuitos 
de distribuição que mobilizam até - no máximo - um in-
termediário entre produtor e consumidor (CHAFFOTTE; 
CHIFFOLEAU, 2007; MESSMER, 2013). Dois casos po-
dem ser distinguidos: a venda direta.
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(quando o produtor entrega em mãos próprias a merca-
doria ao consumidor) e a venda indireta via um único 
intermediário que é engajado no processo (que pode ser 
outro produtor, uma cooperativa, uma associação, uma 
loja especializada, um restaurante ou até um pequeno 
mercado). 
Na Europa outras denominações como circuitos de pro-
ximidade (AUBRY; CHIFFOLEAU, 2009) ou circuitos 
locais (MARECHAL, 2008) têm sido utilizadas para re-
forçar a proximidade geográfica e o aspecto social/rela-
cional como a ligação entre consumidor e produtor, e o 
desenvolvimento de mercados locais. 

A classificação dos tipos de cadeias curtas de comer-
cialização existentes no Brasil e propostos nesse traba-
lho (Figura 1) seguem as indicações teóricas de Mars-
den et al. (2000), Renting et al. (2012) e Mundler (2008), 
considerando que temos circuitos relacionados com a 
“venda direta” (em que o produtor tem relação direta 
com o consumidor) e “venda indireta” onde existe ape-
nas um intermediário engajado, denotando uma inter-
dependência entre os atores. Essa tipologia considera 
diferentes dimensões econômicas e sociais (pela melho-
ria direta de renda dos agricultores e trocas entre produ-
tores e consumidores), mas traz embutida a dimensão 
ecológica e política por se tratar de alimentos de base 
ecológica e com a participação do poder público (no 
caso de programas de governo para alimentação escolar 
que atingem um número significativo de pessoas).

No Brasil a maioria dos produtores orgânicos da agri-
cultura familiar utiliza simultaneamente mais de um ca-
nal para venda, destacadamente: 1) feiras do produtor; 
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2) cestas em domicílio e; 3) os programas de governo. 
Percebemos ainda inovações como as vendas em pro-
priedades associadas com circuitos de turismo e restau-
rantes no meio rural, lojas especializadas e pontos de 
venda de agricultores, cooperativas de consumidores, 
vendas em rede por meio de circuitos de circulação de 
produtos (caso da Rede Ecovida de certificação partici-
pativa), além de vendas em lojas virtuais pela internet.

As feiras orgânicas e agroecológicas diretamen-
te do produtor entre os mecanismos de comercializa-
ção mais difundidos no Brasil são a principal porta 
de entrada de agricultores orgânicos/agroecológicos 
para o mercado local (IDEC, 2012). As feiras são espa-
ços educativos e de lazer que permitem grande inte-
ração entre produtores e consumidores, oferecendo 
maior autonomia dos agricultores. O mapa de feiras 
orgânicas criado pelo Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor (IDEC, 2016)5 já identificou cerca de 600 
   5Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC). Ver  www.feira-
sorganicas.idec.org.br. O Mapa de Feiras Orgânicas também possui apli-
cativo para celular que localiza a feira mais próxima por geolocalização.
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feiras orgânicas em mais de 130 cidades brasileiras, in-
cluindo 24 capitais. O estudo aponta que nas regiões 
onde a agricultura familiar é forte (Sul e Nordeste, p. 
ex.) as vendas em feiras são mais pronunciadas. 

A consolidação das feiras de produtores se dá basi-
camente em 4 etapas, a saber: 1) criação: no início, mui-
tos consumidores aparecem para conhecer a novidade e 
impulsionam o mercado; 2) queda (depois de 2 a 3 anos): 
após a novidade, alguns clientes deixam de frequentar 
a feira, acompanhados por agricultores; 3) recuperação 
(3o e 4o anos): os clientes mais fiéis acabam por fazer di-
vulgação boca-a-boca e ocorre retomada do crescimento; 
4) estabilização (após 5 anos): após esse período, ocorre  
estabilização do número de produtores e do número de 
clientes fiéis.  As feiras agroecológicas e orgânicas mais 
antigas são do final dos anos de 1980 (Porto Alegre-RS) e 
começo dos anos de 1990 (Curitiba-PR) (DAROLT, 2012).

Uma nova modalidade em fase de crescimen-
to no Brasil são os grupos de consumo responsá-
vel (GCR)6 e grupos de consumidores que financiam 
produtores (conhecidos por CSA - Comunidade que 
Sustenta a Agricultura)7 , que trabalham com cestas 
diversificadas para grupos organizados de consumi-
dores. Segundo o IDEC (2016), no Brasil, em torno de

uma centena de grupos de consumidores já 
se organizam para compras diretas de produ-
tos ecológicos. No país, também as cestas indivi-
duais - entregues por produtores, particulares ou

   6Grupos de Consumo Responsável (GCR) são iniciativas de consumidores organiza-
dos que se aproximam de produtores para compra direta, normalmente por meio de 
cestas de produtos orgânicos. As regras de funcionamento variam conforme o grupo.
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   7CSA Brasil - Comunidade que Sustenta a Agricultura é uma nova forma de re-
lação onde os consumidores (comunidade) financiam os produtores antecipa-
damente e em troca recebem produtos da época frescos. Ver www.csa.org.br .

empresas - ganham simpatia do consumidor pela prati-
cidade e preços menores - quando comparados aos su-
permercados -, mas ainda há pouca organização e en-
gajamento social do consumidor brasileiro no processo. 

Parte dos consumidores orgânicos (41%) comple-
mentam suas compras em lojas especializadas, sobre-
tudo nas capitais (KLUTH et al., 2011). Em cidades de 
menor porte, as lojas podem estar associadas a organi-
zações de produtores familiares com pontos de venda 
coletiva ou consumidores ecológicos funcionando - em 
muitos casos - com o apoio do poder público munici-
pal e estadual. A maioria das lojas em cidades médias 
e grandes trabalha com entregas em domicílio por in-
ternet ou telefone (aplicativos de celular), permitindo 
ao consumidor escolher os produtos de uma lista de 
opções, com maior comodidade e com preços inferiores 
aos praticados pelos supermercados. 

As vendas nas propriedades estão em fase de expan-
são e são geralmente associadas a propriedades que fa-
zem parte de circuitos de turismo rural e agroecológico 
(p. ex. Acolhida na Colônia  em Santa Catarina).8 São 
mais comuns em áreas periurbanas próximas as regiões 
metropolitanas.

As lojas virtuais de produtos orgânicos/agroecológi-
cos ganham espaço com tendência de crescimento para 
os próximos anos, sobretudo nas regiões metropolitanas, 
mas nem sempre representam um circuito curto, con-
forme discutido nesse trabalho.tanto, são procuradas
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pela facilidade de compra via aplicativos de celulares 
e internet, comodidade nas entregas ao consumidor e 
preços inferiores aos supermercados, atendendo as exi-
gências da vida moderna.

A comercialização de produtos agroalimentares 
por meio de programas do governo ou mercado insti-
tucional surgiu no Brasil em 2003 com o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e vem ganhando espaço, 
conforme Schmitt e Grisa (2013). O mercado institucio-
nal atende o consumidor coletivo (instituições de assis-
tência social, hospitais, creches, escolas) dentro de um 
circuito curto de comercialização, considerado como 
venda direta pelo governo brasileiro. Assim, por meio 
de programas de governo os alimentos da agricultura 
familiar são comprados diretamente dos agricultores ou 
das associações e cooperativas de produtores e chegam 
até a população via entidades de assistência social do 
governo e escolas públicas. São programas que se inse-
rem nas políticas públicas voltadas à segurança alimen-
tar e nutricional. Nos últimos anos, no Brasil, dois pro-
gramas se destacaram na compra de produtos de base 
ecológica: o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Os produtos da agricultura familiar que apresen-
tam certificação orgânica, comercializados pelo PAA e 
PNAE, recebem um prêmio de 30% em relação ao simi-
lar da agricultura convencional, valorizando a qualida-
de nutricional e os demais aspectos socioambientais. 
   8 A Acolhida na Colônia (acolhida.com.br) é uma associação fundada em 1999, composta 
por 180 famílias de agricultores de Santa Catarina, integrada à Rede Accueil Paysan atuante 
na França desde 1987. A proposta é valorizar o modo de vida no campo através do agro-
turismo ecológico, com hospedagem e alimentação em famílias de agricultores orgânicos.
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A garantia de compra dos produtos pelo governo esti-
mula a transição agroecológica. Ademais, esses progra-
mas têm uma dimensão social importante, pois atingem 
um grande público (cerca de 42 milhões de escolares em 
2014)9, além de trabalhar com uma diversidade de produ-
tos seguindo a sazonalidade e as realidades locais.  Para 
Schmitt e Grisa (2013) existem algumas limitações ope-
racionais que precisam ser superadas na construção do 
mercado institucional no Brasil, como: atraso na libera-
ção dos recursos; problemas de acesso dos agricultores 
à documentação exigida (necessidade de desburocrati-
zação); falta de interação entre diferentes instrumentos 
de política pública que poderiam dar suporte às ações 
dos programas; falta de planejamento e problemas de 
gestão das organizações locais no acompanhamento das 
entregas e na formação e qualificação dos beneficiários 
(nutricionistas, merendeiras, professoras, alunos). Tri-
ches e Schneider (2010) acrescentam ainda que um dos 
desafios na aquisição de alimentos da agricultura fami-
liar para programas institucionais é a legalização das 
agroindústrias familiares com a regulação da qualidade 
dos alimentos (sobretudo para leite, carnes e derivados).

As propriedades que vendem em circuitos cur-
tos nos mercados locais são majoritariamente pro-
venientes da agricultura familiar com áreas peque-
nas (menores que 20 hectares) quando comparadas 
àquelas em circuitos longos (DAROLT, 2012). A sus-
tentação é dada pela mão de obra familiar, com car-
ga de trabalho intensa e deve aliar diferentes compe-
tências (produção, transformação, comercialização) 
   9 Ver Cartilha Nacional da Alimentação Escolar (2015) em www.fnde.gov.br/programas/alimentação-escolar/.



–24–

para diminuir custos e agregar valor ao produto.
 Segundo Darolt et al. (2015), as propriedades 
agroecológicas em cadeias curtas são mais diversifica-
das e trabalham simultaneamente com sistemas vege-
tais e animais integrados. Por um lado, isso é desejado 
por atender os princípios agroecológicos, mas, por ou-
tro, torna o planejamento produtivo muito mais com-
plexo. A gama de produtos é, em geral, diversificada 
mesmo se algumas propriedades se especializam em 
determinados sistemas (como é o caso da olericultura 
e fruticultura, que utilizam diferentes variedades de 
plantas para atender a demanda). Existe ainda uma ten-
dência de diversificação em serviços com a pluriativi-
dade da propriedade (agroturismo, gastronomia, lazer 
e descoberta; propriedades pedagógicas; hospedagem 
em agricultores).Outra característica a destacar em ca-
deias curtas é a maior autonomia do agricultor em rela-
ção as cadeias longas. O agricultor orgânico que vende 
em circuitos longos, normalmente, está ligado a empre-
sas que controlam o que, quanto e como produzir. Para 
Darolt (2012) os agricultores que trabalham integrados 
com empresas têm menor autonomia na gestão, sendo 
o planejamento de produção e a comercialização reali-
zados pelas mesmas. Ademais, o sistema de produção é 
simplificado e especializado em um ou dois produtos. 
É comum nesses casos, repetição da lógica comercial 
e industrial utilizada em sistemas convencionais com 
produção em grande escala.

A organização do trabalho para quem escolhe ven-
der em circuitos curtos se torna complexa em função 
dos recursos humanos e econômicos disponíveis na
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propriedade. Em propriedades familiares de pequeno 
porte, é fundamental agregar valor ao produto (com 
a transformação), treinar a mão de obra familiar para 
gestão, vender sempre que possível de forma direta e 
potencializar os serviços na propriedade (turismo e aco-
lhida do consumidor na propriedade, por exemplo).

A forma de comercialização mais adequada a cada 
tipo de produtor pode variar em função da mão de obra, 
da organização do sistema de produção e da infraestru-
tura disponível. Segundo Mundler (2008), a lógica de 
desenvolvimento em cadeias curtas repercute sobre a 
organização da propriedade. Nesse sentido, as práticas 
agrícolas utilizadas, os volumes de produção e tipos de 
produtos, e a organização do trabalho devem se adaptar 
para responder as demandas dos consumidores. Assim, 
normalmente são os agricultores que devem se adaptar 
aos canais de comercialização e não o contrário. 

Inovações como o circuito de comercialização em 
rede operado pela Rede Ecovida10  de Agroecologia tem 
permitido a troca e a circulação de produtos entre as 
regiões sul e sudeste do Brasil, possibilitando atender 
em quantidade, diversidade, mantendo uma regulari-
dade e a qualidade biológica dos produtos, visto que 
se trabalha exclusivamente com produtos orgânicos 
certificados de forma participativa.  Essas associações 
e produtores organizados em rede operam em cadeias 
curtas de comercialização (no máximo um interme-
diário engajado, fortalecendo as feiras, os pequenos 
   10 O circuito de circulação e comercialização da Rede Ecovida é formado por 27 
núcleos regionais, abrangendo 200 municípios, 400 grupos e associações de agri-
cultores (cerca de 3800 famílias) envolvendo em torno de 200 feiras agroecoló-
gicas e mercados institucionais no sul e sudeste do Brasil (DAROLT et al., 2015).
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varejos, além de atender os programas de governo).
Idealmente as cadeias curtas requerem proximida-

de geográfica, participação ativa do consumidor e li-
gação entre produtor e consumidor. Darolt et al. (2015) 
verificaram que isso varia de acordo com o contexto es-
tudado, entretanto, algumas características são seme-
lhantes, como remuneração mais correta ao produtor; 
preços mais justos ao consumidor; incentivo à produção 
local; e a transição para sistemas mais sustentáveis. Os 
autores destacam ainda que comprar em cadeias curtas 
diminui o impacto ambiental pela redução de embala-
gens (plásticas) e pelo menor gasto com transporte.  

Do lado do produtor, existem mais vantagens do 
que desvantagens na comercialização por cadeias cur-
tas, conforme mostra a Tabela 1. Os resultados apontam 
que os circuitos curtos permitem maior autonomia do 
agricultor, contato direto com o consumidor, transações 
financeiras sem intermediários, remunerações mais jus-
tas e menor risco de perdas na comercialização. Como 
vimos na seção anterior, o investimento em capacitação 
dos produtores, a gestão da propriedade e o planeja-
mento de produção são chaves para minimizar as difi-
culdades de falta de mão de obra, ajustes entre oferta 
e demanda, investimento em infraestrutura e logística. 

Do ponto de vista do consumo, as cadeias curtas de 
comercialização trazem oportunidades para estimular 
mudanças de hábitos alimentares, incentivo à educação 
para o gosto, organização e mobilização de consumido-
res em formas inovadoras de apoio aos agricultores e 
campanhas para uma alimentação saudável (questio-
nando o uso abusivo de agrotóxicos e transgênicos, por 
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exemplo). Nesse sentido, a comercialização em circui-
tos curtos se constitui em experiência que pode ajudar a 
criar novas políticas públicas rumo a padrões mais sus-
tentáveis de consumo. Entretanto, é preciso considerar 
que esse é um processo lento de empoderamento e to-
mada de consciência dos consumidores sobre aspectos 
como a sazonalidade da produção ecológica, conheci-
mento das dificuldades dos produtores, mudança de va-
lores em relação a quesitos de regularidade, quantidade 
e diversidade facilmente atendidos pela agricultura in-
dustrial e deficiente na produção de base agroecológica.

Tabela1Fonte: Baseado em Darolt (2012)
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Fonte: Baseado em Darolt (2012) Tabela1
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EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE AGRICULTURA 
ORGÂNICA E DIFERENÇAS ENTRE O TEOR DE 
COMPOSTOS ANTIOXIDANTES EM ALIMENTOS 

ORGÂNICOS E CONVENCIONAIS

CAPÍTULO III

Fernanda Silva Farinazzo11 
Wilma Spinosa 12

Sandra Garcia13 

Após diversas crises no setor de alimentos, os 
consumidores tornaram-se mais atentos à qua-

lidade e à origem dos produtos. Estão preocupados com 
a Segurança Alimentar, como também com a maior bus-
ca por alimentos, que além de nutrir, devem promover 
certos benefícios a saúde. Atualmente, este é um dos 
principais motivos para o aumento gradual no cultivo 
e consumo de produtos orgânicos. Este capítulo busca 
mostrar alguns estudos científicos que descrevem os 
benefícios dos alimentos orgânicos quando comparado 
com os convencionais.
 “Agricultura orgânica é um conjunto de proces-
sos de produção agrícola que parte do  pressuposto básico  
 Engenheira de Alimentos, Doutoranda em Ciência de Alimentos DCTA/UEL.
 Doutora em Ciência de Alimentos (UNICAMP). Professora DCTA/ UEL.
 Doutora em Ciência de Alimentos (UNICAMP). Professora DCTA/ UEL.
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de que a fertilidade é função direta da matéria orgânica conti-
da no solo.A ação de microrganismos presentes nos compostos 
biodegradáveis existentes ou colocados no solo possibilita o su-
primento de elementos minerais e químicos necessários ao de-
senvolvimento dos vegetais cultivados. Complementarmente, a 
existência de abundante microbiota diminui os desequilíbrios 
resultantes da intervenção humana na natureza. Alimentação 
adequada e ambiente saudável resultam em plantas vigorosas 
e mais resistentes a pragas e doenças (ORMOND et al., 2002). 
Esse conceito, entretanto, foi evoluindo ao longo dos anos, 
através do aparecimento de movimentos em diferentes cultu-
ras, principalmente em meados do século XX, que buscavam o 
desenvolvimento de modos de produção naturais e com menor 
impacto no ambiente. As reações surgiram em vários países, 
agrupando diversos elementos culturais. Nas décadas de 1920 a 
1940, foram organizados os primeiros movimentos que empre-
gavam adjetivos como biológico-dinâmico, orgânico ou natural, 
para diferenciarem diversas doutrinas que igualmente busca-
vam a proteção ambiental e animal por um conjunto específico 
de práticas aplicáveis à agricultura. (KHATOUNIAN, 2001).”

Movimentos organizados no século XX com o objetivo 
de desenvolver modos de produção de alimentos mais 

naturais e com menor impacto no ambiente
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Fonte: Khatounian (2001)
Movimentos em favor de sistemas orgânicos pos-

suíam pouca ligação com a agricultura orgânica pra-
ticada hoje, pois não havia regulamentos ou interesse
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em questões ambientais e de segurança alimentar, que 
surgiram principalmente no início da década de 90 (OR-
MOND et al., 2002).  No Brasil, de acordo com o artigo 1 
da Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003. 

                “Considera-se sistema orgânico de produção agro-
pecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, 
mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioe-
conômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das 
comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade 
econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, 
a minimização da dependência de energia não renovável, em-
pregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos 
e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, 
a eliminação do uso de organismos geneticamente modifica-
dos e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de 
produção, processamento, armazenamento, distribuição e co-
mercialização, e a proteção do meio ambiente. (BRASIL, 2003) “

A opção pelo uso do sistema orgânico apoia-se no 
questionamento de parte de alguns produtores e da so-
ciedade quanto à sustentabilidade do sistema conven-
cional. Esse sistema é caracterizado pelo uso de recur-
sos não renováveis e excessivo número de aplicações de 
agrotóxicos utilizados no controle fitossanitário. Tais 
ações tendem a promover a contaminação de águas, con-
tribuem para degradação do solo e redução da biodiver-
sidade e dos processos microbianos do solo. Além disso, 
apresentam riscos à saúde dos consumidores e dos traba-
lhadores que manuseiam pesticidas e resíduos quimicos 
deixados nos alimentos (REGANOLD; WACHTER, 2016)
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A microbiota presente em alimentos frescos, frutas 
e verduras depende das condições ambientais (ecologia 
do solo, deterioração, insetos e doenças). Bigot et al. 
(2015) estudaram a ecologia bacteriana e de leveduras 
em amostras de nectarinas e pêssegos cultivados em 
agricultura orgânica e convencional, e determinaram 
se o sistema de cultivo causava impacto na estrutura da 
ecologia microbiana. Para reduzir interferências sobre 
a microbiota associadas às frutas, as amostras utiliza-
das foram da mesma variedade e origem geográfica. Os 
resultados mostraram que a comunidade de bactérias e 
leveduras foi específica, de acordo com o tipo de cultivo, 
permitindo a discriminação entre frutas orgânicas e con-
vencionais. As várias espécies microbianas identifica-
das por métodos moleculares serviram como potenciais 
biomarcadores para a certificação de origem do alimen-
to, assim como para discriminar o modo de produção 
das culturas, quais sejam, orgânico ou convencional. 

Em revisão, Woese et al. (1997) relataram 150 estu-
dos comparativos publicados entre 1926 e 1994, que 
examinaram a qualidade dos alimentos cultivados sob 
diferentes métodos de produção. Esta revisão incluiu 
alimentos como cereais, batatas, legumes, frutas, vi-
nho, cerveja, pão, leite e outros produtos lácteos, carne, 
produtos de carne, ovos e mel. Os autores concluíram 
que não houve diferenças significativas nos níveis de 
nutrientes entre os diferentes métodos de produção. 
em alguns casos, enquanto em outros casos os acha-
dos contraditórios não permitiram conclusões defi-
nitivas sobre a influência dos métodos de produção 
sobre os níveis de nutrientes. É importante comparar 
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culturas onde a única diferença é o sistema de cultivo e 
não a variação dos locais de plantio, atributos do solo, 
eventual irrigação, variedades e condições de colheita, 
métodos de armazenamento, pois estes podem interfe-
rir nos resultados obtidos e comprometer a validade do 
processo comparativo (DANGOUR et al., 2009).

Diversos pesquisadores, no início do século XXI, 
propuseram estudos com o objetivo de comparar os ali-
mentos orgânicos e convencionais. A maioria dos tra-
balhos avalia em frutas e vegetais a composição físico-
-química de concentrações de ingredientes desejáveis 
e indesejáveis, resíduos de pesticidas, contaminantes, 
análises sensoriais e estudos nutricionais. Alguns con-
cluíram que os métodos de produção orgânica levam a 
aumentos de nutrientes, particularmente ácidos orgâ-
nicos e compostos fenólicos, muitos considerados com 
potenciais benefícios à saúde humana, como antioxi-
dantes (Tabela 2). Outros estudos não demonstraram 
diferenças nos nutrientes entre métodos de produção 
orgânicos e convencionais.

Os benefícios da ingestão natural de alimentos com 
níveis suficientes de micronutrientes, em lugar de ta-
ção com componentes específicos isolados, também 
já foram demonstrados. Resultados revelaram que em 
paciente com câncer um efeito adverso ocorreu devido 
a ingestão da suplementação com β-caroteno e retinol. 
A afirmação de que a fortificação de alimentos contri-
bui de maneira semelhante para a saúde tem sido in-
vestigada de forma bastante limitada. Sabe-se que o 
consumo de alimentos vegetais fornece base adequa-
da para a ingestão de compostos benéficos à saúde
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BJELAKOVIC; NIKOLOVA; GLUUD, 2014). Entretanto, exis-
te uma busca por alimentos que possam apresentar teores 
mais elevados dos micronutrientes e compostos bioativos 
benéficos, como ocorre com vegetais do sistema orgânico.

Diferentes teorias tentam explicar hipóteses pelas 
quais frutas e vegetais cultivados organicamente podem 
resultar em alimentos de origem vegetal com maior teor 
de compostos fenólicos.
Movimentos organizados no século XX com o objetivo de de-
senvolver modos de produção de alimentos mais naturais e com 

Tabela1 Fonte: Khatounian (2001).
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Tabela1 Fonte: Khatounian (2001).

 Uma dessas suposições considera os impactos da 
fertilização sobre o metabolismo das plantas Sabe-se 
que na agricultura convencional, os fertilizantes sintéti-
cos oferecem fontes mais biodisponíveis de nitrogênio, 
que aceleram o desenvolvimento da planta, a alocação 
de recursos vegetais para fins de crescimento e não para 
a produção de metabólitos secundários. Assim sendo, os 
vegetais destinam suas funções para fins de crescimento, 
resultando na redução da produção de metabólitos se-
cundários vegetais, como ácidos orgânicos, compostos 
fenólicos e aminoácidos. A segunda hipótese baseia-se 
na exposição da planta a situações de estresse resultan-
te da falta de pesticidas, tais como ataques de insetos,  
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ervas daninhas e agentes patogênicos, que conduzem a 
um arsenal de substâncias naturais de defesa (SOLEAS; 
DIAMANDIS; GOLDBERG, 1997; WINTER; DAVIS, 2006). 

A quantidade e a qualidade dos compostos fenólicos 
presentes nos alimentos vegetais podem variar devido 
a fatores, como genética e cultivar, composição do solo 
e as condições de crescimento, estado de maturidade 
e condições pós-colheita, entre outros (JAFFERY et al., 
2003). No entanto, uma vez que a presença de fenólicos 
constitui parte dos mecanismos de defesa inatos das 
plantas, a síntese passa a ser estimulada sob condições 
de estresse, como alterações de temperatura, exposição 
aos raios ultravioleta e ataques patogénicos (BRAVO, 
1998; HEIM, TAGLIAFERRO; BOBILYA, 2002).

Embora estas proposições expliquem os aumentos no 
teor de compostos nutricionais nos alimentos orgânicos 
em relação aos alimentos convencionais, como observa-
do nos estudos analisados (Tabela 2), o impacto na saú-
de humana ao consumir alimentos orgânicos em contra-
partida a convencionais ainda não está bem elucidado. 

Estudos in vitro comparando a atividade antioxidan-
te e anticancerígena são bastante relatados na literatura 
(Tabela 2). Extratos de morangos cultivados organica-
mente mostraram atividade antiproliferativa nas célu-
las de câncer de mama MCF-7 e cólon HT29 mais elevada 
do que o extrato proveniente de morango convencional.  
Este fato foi relacionado ao maior teor de metabolitos se-
cundários com propriedades anticarcinogênicas encon-
trados nos morangos orgânicos (OLSSON et al., 2006).  

Beterrabas produzidas em sistema orgânico e con-
vencional e sucos de beterraba fermentados possuem 
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propriedades químicas e impactos diferentes nas célu-
las cancerosas. Extratos de suco fermentado de beterra-
ba orgânica induziram níveis mais elevados de apoptose 
tardia e necrose em células Adenocarcinoma gástrico, 
in vitro, enquanto os extratos convencionais causaram 
maior nível de apoptose precoce. Contudo, este fato 
mostrou que a atividade anticancerígena foi mais forte 
em sucos fermentados orgânicos quando comparados 
com os convencionais (KAZIMIERCZAK et al., 2014).

Ainda que os resultados no combate e prevenção a 
doenças apontem para o consumo alimentos orgânicos, 
frequentemente estudos são obtidos por ensaios in vitro 
e não in vivo, em humanos ou animais, e estes últimos 
forneceriam resultados mais significativos.

Caris-Veyrat et al (2004) relataram que os tomates 
orgânicos tiveram níveis mais altos de vitamina C e com-
postos fenólicos que os tomates convencionais. Entre-
tanto, em um ensaio com alimentação in vivo não con-
seguiram encontrar diferenças nos níveis plasmáticos 
dos antioxidantes, vitamina C e licopeno em pessoas 
que haviam ingerido tomate orgânico ou convencional 
durante três semanas. 

Dani et al. (2009) avaliaram a proteção de suco de uva 
roxa orgânico e convencional no cérebro, fígado e plasma 
de ratos adultos (7 meses de idade) contra o dano oxida-
tivo provocado pelo tetracloreto de carbono (CCl4). Am-
bos os sucos de uva foram capazes de reduzir os níveis de 
peroxidação lipídica no córtex cerebral e no hipocampo. 
Mas no corpo estriado e substância nigra apenas o suco 
de uva orgânico reduziu a peroxidação lipídica. Am-
bos os sucos de uva foram capazes de reduzir os níveis
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de peroxidação lipídica no córtex cerebral e no hipo-
campo. Mas no corpo estriado e substância nigra ape-
nas o suco de uva orgânico reduziu a peroxidação lipí-
dica. Ambos os sucos tiveram atividade antigenotóxica 
importante: foram capazes de reduzir os danos causa-
dos pelo CCl4 ao DNA dos ratos estudados.  

Os resíduos de pesticidas nos alimentos ou nas cul-
turas são uma das diferenças mais representativas entre 
os produtos convencionais e os orgânicos, o que pode 
impactar diretamente na saúde pública. Estudos indica-
ram que os resíduos de pesticidas nos alimentos podem 
contribuir para o desenvolvimento de câncer, doença 
de Parkinson e distúrbios relacionados com o sistema 
endócrino (LANDAU-OSSONDO et al., 2009; MNIF et al., 
2011; RYAN et al., 2013). A dieta orgânica proporcionou 
um efeito protetor imediato contra a exposição a pestici-
das organofosforados, comumente utilizados na produ-
ção agrícola. A medição da exposição destes pesticidas 
foi realizada em crianças através do biomonitoramento 
urinário, substituindo as dietas convencionais por ali-
mentos orgânicos. Descobriu-se que as concentrações 
dos metabólitos específicos para malation e clorpirifos 
presentes na urina diminuíram para níveis não detec-
tados imediatamente após a introdução de dietas orgâ-
nicas e permaneceram indetectáveis até que as dietas 
convencionais foram reintroduzidas (LU et al., 2006). 

Estudos com in vivo e in vitro indicam benefícios do 
consumo de alimentos orgânicos em comparação aos 
convencionais. As investigações em seres humanos são 
escassas e apenas algumas podem confirmar benefícios 
para a saúde durante o consumo de alimentos orgânicos.
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Mas as razões pelas quais os alimentos orgânicos con-
tribuem para a saúde não são muito esclarecidas. As 
doses específicas para o consumo de compostos de alto 
valor nutricional ou de compostos com capacidade an-
tioxidante também não são conhecidas.
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ORGÂNICOS: PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 
ECONOMICAMENTE VIÁVEL

CAPÍTULO IV

Ludovico Wellmann Da Riva14

  14Analista Técnico de Agronegócios do SEBRAE Nacional.

Este artigo descreve a minha experiência profis-
sional e pessoal frente ao tema, em uma das mais 

importantes instituições que apoiam a Agroecologia e 
os Produtores Orgânicos do Brasil, o SEBRAE. Espero 
traduzir e fomentar o pensamento inovador de alterna-
tivas sustentáveis e viáveis para as pequenas proprieda-
des rurais brasileiras.

Tomei conhecimento do tema agroecologia e orgâni-
cos em 2011, quando assumi a vaga de Analista Técnico 
de Agronegócios do SEBRAE Nacional. Recém-chegado 
na instituição, recebi a incumbência de representar o 
SEBRAE no assunto transversal de Agroecologia e Or-
gânicos, além da carteira de Horticultura, para analisar 
as ações realizadas até aquele momento, destacar as 
boas práticas e prover críticas construtivas, para sugerir 
um direcionamento estratégico para os projetos e recur-
sos que estavam previstos e disseminados no país. Esta 
era uma missão desafiadora para um produtor rural do 
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norte de Mato Grosso, que tinha pouco contato com o 
assunto até aquele momento, mas com experiência prá-
tica na produção agropecuária e industrialização de 
produtos em pequena escala. 

Tive a chance de literalmente viajar pelo Brasil, co-
nhecendo experiências, frustrações, gargalos, casos 
de sucesso, além de poder levantar dados concretos, 
conversando com parceiros e produtores. Com ajuda de 
muita leitura e conhecendo as boas práticas do setor, fi-
nalizamos a análise setorial em 2012 com a produção de 
um documento denominado: TR PAIS - Termo de Refe-
rência para a atuação do SEBRAE na Agroecologia, atra-
vés do Projeto PAIS - Produção Agroecológica Integrada 
e Sustentável. Esse documento padroniza ações, estabe-
lecendo critérios técnicos de sustentabilidade econômi-
ca, além da social e ambiental (já muito presentes nesse 
segmento), focando a atuação do SEBRAE não só em 
um módulo mínimo de produção para ter escala, mas 
também na comercialização e agregação de valor dos 
produtos originados das pequenas propriedades.

Discute-se um possível conflito entre a teoria agro-
ecológica (muito além da produção, impactando no 
modo de viver e se relacionar com a sociedade) e o 
modo de produção orgânica (certificado pelo governo 
brasileiro quando atende a algumas regras de produção 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to - MAPA), pois o objetivo comercial da certificação, de 
agregar valor aos produtos e consequentemente à pe-
quena propriedade, pode muitas vezes ir de encontro a 
algumas premissas sociais da agroecologia. Mas, antes 
de destacar possíveis conflitos , observamos o que os 
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projetos têm em comum e de que modo a instituição 
poderia colaborar para potencializar os clientes do SE-
BRAE que buscavam este tipo de solução tecnológica 
para sua pequena propriedade rural, visando produtos 
saudáveis e sustentáveis. 

Outro projeto que acompanhei desde o início fora o 
Centro de Inteligência (CI) em Orgânicos, em parceria 
com a Sociedade Nacional da Agricultura - SNA, e o SE-
BRAE/RJ. Entre os objetivos desse Centro, estava a con-
solidação e a disseminação do maior número de experi-
ências, notícias e informações sobre o tema “Orgânico”. 
Assim, fora potencializado o site Organicsnet, e várias 
ações de potencializar o acesso às informações do seg-
mento foram realizadas e continuam sendo ofertadas 
aos produtores em todo Brasil, através da excelente par-
ceria firmada com a SNA. Tive o prazer de monitorar as 
ações e trocar experiências com a Dra. Sylvia Wachsner, 
responsável por aquele projeto.

Outra forma de atuação no setor foi o apoio/patro-
cínio à BioBrasilFair, estruturada para atender os pro-
dutores certificados orgânicos para comercializar e rea-
lizar contatos comerciais no Parque Ibirapuera em São 
Paulo, na maior feira do segmento do Brasil e da Améri-
ca Latina, em parceria com a Francal. Trabalhamos com 
inúmeros profissionais do setor privado de Orgânicos. A 
cada ano, as ações mostraram mais corpo, encerrando 
nossa colaboração pessoal com a oficialização da rea-
lização da primeira rodada de negócios do SEBRAE no 
evento e no setor.

Além de projetos específicos, atuamos na articula-
ção e na representação institucional do SEBRAE junto
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aos órgãos públicos reguladores, empresas privadas 
do setor, parceiros institucionais - com destaque para 
a Fundação Banco do Brasil - FBB (principal parceira 
estratégica do Projeto PAIS) e para o Ministério da Agri-
cultura, através de Rogério Dias, um dos responsáveis 
pelo assunto no governo federal -, buscando a melhoria 
constante da atuação pública no segmento. Participa-
mos também da construção e implementação do Plano 
Nacional de Produção Agroecológica e Orgânica (PLA-
NAPO). Resumidamente, este foi o trabalho executado 
em quatro anos frente ao tema no SEBRAE Nacional, 
quando pude observar inúmeras pequenas proprieda-
des rentáveis e de sucesso, propagando e disseminando 
a Produção Orgânica e Sustentável.

A partir dessa experiência, observamos alguns gar-
galos da produção orgânica nas pequenas propriedades:

 » Pequena Escala e Sazonalidade de Produção;
 » Dificuldade de Manutenção da Qualidade dos 

Produtos durante todo o ano;
 » Logística com alto custo e pouco volume, o que 

encarece o produto final.
 » E também fizemos algumas observações em rela-

ção ao comportamento do produtor:
 » Preferência por venda direta ao consumidor, pe-

los preços praticados e aceitação da grande sazonalida-
de dos produtos (variedade e qualidade) em Feiras Li-
vres, mas, ao mesmo tempo, em pequena escala, e não 
estabelecendo comercialização uniforme para a susten-
tabilidade econômica do negócio rural.

 » Pouca valorização no comércio direto ao consu-
midor do selo de certificação orgânica oficial devido à
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demanda aquecida por produtos saudáveis, e falta de fis-
calização dos órgãos competentes. Nesse mercado, ter o 
selo de certificação ou não pouco agrega valor ao produ-
to, diferentemente de uma venda a um centro varejista 
ou distribuidor, que geralmente exige a certificação legal 
para proceder a comercialização dos produtos orgânicos.

 » Casos esporádicos, mas existentes: devido a de-
manda aquecida por alimentos orgânicos e com dificul-
dade de produzir/entregar os produtos em um maior 
volume, o produtor certificado introduz produtos não 
orgânicos ou não certificados (geralmente de terceiros) 
em seu portfólio, maximizando vendas e lucro, mas em 
desacordo com as regras da certificação. Essa é uma 
situação possível num cenário de pouca fiscalização 
dos canais de comercialização (por estarem muito pul-
verizados), prejudicando a imagem da cadeia produti-
va e acarretando risco ao negócio e à credibilidade do 
segmento, pois o procedimento ilegal, se divulgado e 
propagado, gera insegurança ao consumidor, diminui-
ção do valor agregado, e o não reconhecimento do selo 
como garantia de procedência. O lucro momentâneo 
não justifica a atitude, devendo o produtor e suas asso-
ciações estarem atentos a este tipo de ocorrência.

Os gargalos levantados acima são basicamente o que 
a maioria de pequenos produtores enfrenta no dia a dia 
no Brasil, potencializados pela reduzida oferta de produ-
tos. Como vencer estas barreiras de comercialização e de 
escala? Reunindo produtos em associações e cooperati-
vas. O tema associativismo e cooperativismo, com a união 
de vários produtores com um ou mais objetivos comuns 
é essencial para atender a demanda e a escala de pro-
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dução, e também para reforçar a fiscalização e controle 
dos procedimentos da produção orgânica, estabelecen-
do um papel fundamental de apoio e de coordenação 
entre os produtores, na defesa do valor agregado con-
quistado pela legislação brasileira de certificação orgâ-
nica.

Acredito, portanto, que, além da melhoria da pro-
dutividade, da logística, da gestão das pequenas pro-
priedades orgânicas brasileira, um dos fatores prepon-
derantes para o alcance do sucesso no segmento é o 
desenvolvimento de grupos de produtores engajados 
no respeito e zelo pelas normativas de produção e cer-
tificação, utilizando as mesmas para divulgar a rastre-
abilidade dos produtos, sua origem, potencializando a 
agregação de valor e estabelecendo escalas e volumes 
de produtos que aumentem a viabilidade econômica do 
grupo e de cada associado.

Antes de o produtor rural adentrar nesse mercado, 
deve observar a existência de grupos em sua localida-
de de produção, para discutir e pensar métodos e ações 
que possibilitem acrescentar novas oportunidades de 
mercado e de organização, pois sozinhos, sem uma arti-
culação coletiva inicial, é muito provável que a pequena 
escala de produção e os altos custos de comercialização 
inviabilizem o negócio. Planejamento! Eis a grande es-
tratégia de sucesso para este segmento.
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AGRICULTURA ORGÂNICA: FERRAMENTA 
PARA ALIMENTAR E PARA EQUILIBRAR O 

PLANETA

CAPÍTULO V

O uso dos produtos químicos na agricultura está 
diretamente relacionado com a I e II Guerras 

Mundiais. Estes produtos passaram a ter uso intensivo 
na agricultura, incentivado por alguns profissionais, 
como o engenheiro agrônomo Norman Ernest Borlaug, 
ganhador do prêmio Nobel da Paz em 1970. Um exemplo 
de produto químico é o fósforo, que foi e continua sen-
do usado em guerras para causar lesões e efeitos sistê-
micos muitas vezes fatais, e que também é utilizado na 
agricultura (KNABBEN, 2016; BARNARD, 2017).

A agricultura convencional baseou-se na utilização 
do pacote tecnológico lançado na década de 1940. Foi 
chamada, em 1966, de Revolução Verde, dispondo de es-
tratégias como o uso intensivo de máquinas pesadas, ma-
nejo inadequado do solo, emprego de produtos químicos

Tainá Miranda Destro
Denise da Fontoura Prates

Sandra Garcia
Wilma Spinosa
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como adubos solúveis e agrotóxicos, melhoramento 
genético artificial e introdução de monoculturas. O pre-
texto utilizado é que essas práticas seriam necessárias 
para se ter alta produtividade e combater a escassez de 
alimentos e a fome (RICARDO; CAMPANILI, 2008).

  À medida que se intensifica artificialmente o uso 
do solo e se transforma radicalmente sua vocação, fa-
tores ecológicos, como a diversidade biológica, a capa-
cidade do ecossistema de reter água, solo, nutrientes e 
CO2 é reduzida consideravelmente, o que também alte-
ra os diferentes processos físicos, químicos e biológicos 
inerentes ao sistema. Estima-se que esse impacto antró-
pico, com alarmante aceleração nas últimas décadas, 
contribui para a extinção de espécies em velocidade 
cem vezes maior do que aquela que ocorreria em condi-
ções naturais, com exceção de alguns eventos de extin-
ção em massa registrados na história geológica (TOLE-
DO; BARRERA-BASSOLS, 2015).

Este modelo acabou por provocar impactos sociais e 
ambientais, impulsionando a centralização do controle 
da produção, visando suprir indústrias de ração animal, 
fast foods, combustível e exportação. As consequências 
danosas são o êxodo rural, a contaminação e degrada-
ção do solo, água e alimentos, além da maciça elimina-
ção da biodiversidade e dos processos microbianos do 
solo, representando riscos à saúde dos consumidores e 
dos trabalhadores que manuseiam os agrotóxicos (RE-
GANOLD; WACHTER, 2016). Atualmente persiste o pro-
blema da fome, há aumento da população obesa e de 
várias doenças, além de alterações no clima.

Os produtos químicos causam efeitos indesejáveis
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nas plantas por causar distúrbios metabólicos, como a 
desregulação da proteólise e proteossíntese, levando ao 
excesso de substâncias simples solúveis e livres na seiva 
e no suco celular, como esteróis, açúcares, aminoácidos 
e vitaminas. Isso propicia às “pragas”, tais como inse-
tos, ácaros, nematoides, fungos e bactérias, os alimen-
tos que conseguem digerir mais facilmente, uma vez que 
não possuem enzimas capazes de digerir substâncias 
complexas presentes em plantas saudáveis e bem nutri-
das. E quem se alimenta de plantas doentes tem uma 
nutrição deficiente (KNABBEN, 2016).

A modernização agrícola leva à desconexão dos sis-
temas agroalimentares com a Natureza. Uma das conse-
quências é uma crise geral ou estrutural de civilização e 
tem como efeito um memoricídio/amnésia cultural com 
terras sem gente e gente sem terras. Processo esse acom-
panhado da erosão da diversidade fitogenética pela 
substituição do germoplasma nativo por outras novas 
variedades de “alto rendimento”, acompanhado de um 
afastamento dos recursos genéticos de seus sistemas 
originais (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).

Para alterar esta situação, há tendências voltadas 
para a produção agropecuária ecológica, com diferentes 
origens e denominações, baseadas em origens e precur-
sores diferentes:

 » Agricultura Orgânica, criada pelo inglês Albert 
Howard, em 1920, com base em pesquisas por 40 anos, 
procurando demonstrar a relação da saúde e da resis-
tência humana às doenças com a estrutura orgânica 
dos solos onde eram cultivados os alimentos. Na Ingla-
terra esta metodologia foi aprimorada por Eve Balfour, 
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que transformou sua fazenda em estação experimental, 
posteriormente fundando a Soil Association, em 1946, 
reforçando a importância da relação entre solo, plan-
ta, animal e a saúde humana. Nos EUA, Rodale fundou 
um movimento e posteriormente criou a revista Organic 
Gardening and Farm (OG&F) e fundou o Rodale Institu-
te, que realiza pesquisa, extensão e ensino da Agricul-
tura Orgânica até os dias de hoje, baseado na adubação 
exclusivamente orgânica a partir de compostagem de 
material orgânico, reciclando os nutrientes do solo e na 
rotação de culturas (PENTEADO, 2001; STOLZE; LAM-
PKIN, 2009). Com a visão de que o solo é vivo, almeja-
-se uma alta biodiversidade. O cultivo orgânico engloba 
boas práticas de manejo ambiental, onde o papel do 
agricultor nãvo se resume a seguir passos simplificados, 
mas também envolve reflexão, onde se procura os por-
quês dos acontecimentos (KNABBEN, 2016).

 » Agricultura Biodinâmica, desenvolvida por Ru-
dolf Steiner, na Alemanha, em 1924, com base na an-
troposofia. Diferencia-se por apresentar dois pontos 
básicos: além da compostagem, utiliza preparados 
biodinâmicos (substâncias de origem mineral, vegetal 
e animal) para estimular o crescimento e vitalizar as 
plantas, quando aplicados ao solo e aos vegetais. As 
operações agrícolas e de manejo animal (preparo, plan-
tio, poda, raleio, tratos e colheita, manejo de abelhas 
etc.) são realizadas a partir das influências dos astros 
(posição da Lua e planetas, em relação às constelações). 
Há integração de animais com o aproveitamento para 
alimentos e uso de seus rejeitos para retorno e aduba-
ção das terras (STEINER, 2010).
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 » Agricultura Biológica, criada pelo biologista po-
lítico suíço Hans Muller em 1930 e concretizada pelo 
médico austríaco Hans Peter, nos anos 1960. Fez nume-
rosos adeptos, destacadamente na França (Fundação 
Nature&Progrès), Alemanha (Associação Bioland) e Su-
íça (Cooperativas Müller). Visa à autonomia do agrope-
cuarista, comercialização direta, com base em equilíbrio 
ambiental, manutenção da fertilidade e controle de pra-
gas e doenças feitas por processos naturais, biológicos 
(MOURÃO, 2007).

 » Agricultura Natural, originada no Japão, com a 
Associação Mokiti Okada, visa a harmonia do ambiente, 
com a alimentação, a saúde e a espiritualidade. Consiste 
na ideia de que as atividades agrícolas devem potencia-
lizar os processos naturais, evitando perdas de energia 
no sistema, apresentando um cultivo da maneira mais 
natural, sem usar adubos, nem de origem animal, nem 
químicos, pois acreditam que estes alteram o alimento 
e prejudicariam a saúde dos homens. Utilizam, alterna-
tivamente, microrganismos efetivos (EM), para inocula-
ção no solo, vegetais e compostos (LAZIA, 2012).

 » Permacultura, desenvolvida pelos australianos 
Bill Mollison e David Holgren, com integração da Natu-
reza às comunidades, com sistemas agro-silvo-pastoris, 
utilizam compostagem, extratos múltiplos das culturas, 
integração dos animais e homens aos sistemas de pai-
sagismo e arquitetura. A comunidade deve ser autossu-
ficiente e autossustentável, produzindo seus alimentos, 
implementos e serviços, sem a necessidade de capital. 
Tem três pilares: cuidar da terra, cuidar das pessoas e re-
partir os excedentes. A comercialização é inclusive feita 
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através de trocas de produtos e serviços (MOLLISON, 2013).
 » Agricultura Alternativa, no Brasil seus precurso-

res foram Ana Primavesi, José Lutzemberger, Sebastião 
Pinheiro, Pinheiro Machado e Maria José Guazelli. Ela 
utiliza sistemas agrícolas regenerativos, compostagem, 
adubação orgânica e mineral de baixa solubilidade, vi-
sando o equilíbrio nutricional da planta, cuja fisiologia 
equilibrada leva à resistência a pragas e doenças (trofo-
biose) (DULLEY, 2003).

 » A Agroecologia procura reunir todas as cor-
rentes, com visão holística e base científica (ALTIERI, 
2018). Baseada em estudos e tratamentos de ecossis-
temas produtivos, preservadores de recursos naturais 
culturalmente sensíveis, socialmente justos e economi-
camente viáveis, gerando agroecossistema sustentável 
(SAMBUICHI et al., 2017).

 » Sistemas Agroflorestais são consórcios de cultu-
ras agrícolas com espécies arbóreas, visando suprir as 
necessidades antrópicas através da restauração de flo-
restas e áreas degradadas. Ameniza limitações de terre-
no, riscos de degradação e otimiza a produtividade ao 
restabelecer relações entre as plantas e animais (MIC-
COLIS et al., 2016).
 A agricultura orgânica moderna surgiu na déca-
da de 1960 por meio de lentas e gradativas alterações, 
buscando alternativas aos sistemas de produção vigen-
tes. O termo “agricultura orgânica” foi definido através 
da fundação da Federação Internacional dos Movimen-
tos de Agricultura Orgânica - IFOAM, em 1972, que pas-
sou a estabelecer normas proibindo o uso de agrotó-
xicos e restrição de adubos químicos, incluindo ações 
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de conservação dos recursos naturais e aspectos éticos 
nas relações sociais e no trato com os os animais, além de 
certificar para comprovar o manejo orgânico dos produ-
tos (SANTOS; MONTEIRO, 2004; KHATOUNIAN, 2001).
 A agricultura orgânica deve ser comparada à 
agricultura convencional de maneira global (Quadro 1), 
com base em quatro pilares da sustentabilidade: produ-
tividade, economia, ambiente e justiça social. Embora 
a primeira apresente produtividade 10-20 % menor que 
a convencional, produz alimentos mais nutritivos e li-
vres de agrotóxicos, pode gerar mais lucros, é ambien-
talmente correta (solo com melhor qualidade e menos 
erosão, menos contaminação das águas, dos produto-
res e dos consumidores, maior diversidade de micror-
ganismos, vegetais, animais e insetos, especialmente as 
abelhas, essenciais para a polinização) e reduz o êxodo 
rural (REGANOULD, 2016).
Resumo de comparativo entre os sistemas de produção agrícola 
Convencional e Orgânico
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Tabela1 Fonte: : CD (2009).

As Figuras ilustra como os sistemas de agri-
cultura orgânica equilibram melhor as qua-
tro principais áreas da sustentabilidade.

O comprimento das pétalas representa qualitativa-
mente o nível do desempenho de sustentabilidade em re-
lação aos quatro círculos que representam 25, 50, 75 e 100 
%. As pétalas laranjas representam áreas de produção; as 
azuis, áreas de sustentabilidade ambiental; as vermelhas, 
de sustentabilidade econômica e; verdes de bem-estar.

REGANOLD; WACHTER (2016).
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REGANOLD; WACHTER (2016).

De acordo com a Lei no 10.831, de 23 de dezembro de 
2003, considera-se como produto orgânico ou produto 
da agricultura orgânica, seja ele fresco ou processado, 
aquele obtido através de sistema orgânico de produção 
agropecuário ou oriundo de processo extrativista susten-
tável e não prejudicial ao ecossistema local. O conceito 
de orgânico abrange os sistemas denominados: ecológi-
co, biodinâmico, natural, regenerativo, biológico, agro-
ecológico, permacultura, entre outros. Não se utilizam 
organismos geneticamente modificados ou radiações io-
nizantes em qualquer fase da produção (BRASIL, 2003).

Os produtos orgânicos, para sua comercialização, 
devem ser certificados por organismo reconhecido ofi-
cialmente, porém, sendo facultativa em alguns casos de 
venda direta aos consumidores, em que os produtores 
atendam a certas especificações, como estar inserido
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em processos próprios de organização e controle social e 
assegurar a rastreabilidade dos produtos (BRASIL, 2003).

A fertilidade é função direta da matéria orgânica 
contida no solo. Assim, a própria atividade biológica 
presente nos compostos biodegradáveis existentes no 
solo possibilita o suprimento de elementos minerais e 
químicos necessários ao desenvolvimento dos vegetais 
cultivados e, consequentemente, diminuindo os dese-
quilíbrios resultantes da intervenção humana. O foco 
da Agricultura Orgânica é a preservação da vida e o re-
conhecimento do solo como fonte de vida, assim como 
o uso saudável da água e do ar (ORMOND et al., 2002; 
PENTEADO, 2001; BRASIL, 2003).

Schuphan (1974) na Alemanha, durante um perí-
odo de doze anos, comparou qualidade nutritiva após 
aplicação de fertilizantes orgânico e convencional na 
produção de espinafre, batata, cenoura e repolho. Hou-
ve um decréscimo de 24% na produtividade, quando 
se utilizou adubo orgânico, em compensação, obser-
varam-se acréscimos de matéria seca (23%), proteína 
(18%), vitamina C (28%), açúcares totais (19%), metio-
nina (23%), ferro (77%), potássio (18%), cálcio (10%) e 
fósforo (13%). Inversamente, verificou-se o decréscimo 
do sódio (12%) e do nitrato (93%).

Worthington (2004) analisou estatisticamente da-
dos da literatura comparando teores nutricionais de ali-
mentos cultivados de forma orgânica e convencional e 
concluiu que os primeiros continham maiores teores de 
vitamina C, Fe, Mg, e P e menores de nitratos, além de 
melhor qualidade protéica.

Mitchell et al. (2007) analisaram teores dos flavonoi-
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des quercetina e campferol em cultivos orgânico e con-
vencional de tomate, por um período de 10 anos. Con-
cluíram que os produtos orgânicos apresentaram teores 
79 e 97 % superiores, respectivamente.

Ren et al. (2017) estudaram, por seis anos, duas va-
riedades de cebola (‘Hyskin’ e ‘Red Baron’), comparan-
do teores de antocianinas e de flavonoides e atividade 
antioxidantes. Concluíram que os produtos orgânicos 
tinham maiores teores de flavonoides, de quercetina 3,4 
D e de quercetina 3-G e maior atividade antioxidante.

Pesquisas continuam sendo realizadas no intuito de 
comprovar a superioridade em termos de qualidade nu-
tricional dos alimentos orgânicos em relação aos con-
vencionais: detectando maior disponibilidade proteica, 
maior abundância de ácidos orgânicos não nitrogena-
dos - ligados ao sabor, acarretando melhora do ponto 
de vista sensorial - maiores teores de micronutrientes, 
tais como vitamina C, cálcio, molibdênio, selênio, man-
ganês e magnésio, e menores quantidades de metais 
pesados, como alumínio, chumbo, mercúrio, e de nitra-
tos. Também são discutidos outros aspectos, tais como 
resistência pós-colheita e ausência de toxicidade (MIN-
GUETTI, 2012).

O principal caminho para a sustentabilidade é a pro-
moção da reconexão entre agricultura e natureza, atra-
vés de atividades inspiradoras que permitam o desen-
volvimento da criatividade, com diversidade biológica e 
cultural, acompanhado da distribuição mais equilibra-
da de terras. O ser humano, como espécie, deve utilizar 
sua capacidade de remontar recordações que compõe 
sua própria história com a natureza Dessa maneira, 
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pode-se almejar alcançar a segurança alimentar e nutri-
cional, com aporte de alimentos em quantidade, varie-
dade e constância necessários à manutenção da saúde 
humana (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).

O crescimento contínuo da população mundial, a 
urbanização crescente e a maior capacidade de poder 
de compra, acompanhada pela instigação a um consu-
mo desenfreado, gerando desperdícios, são fatores que 
agravam o problema da sustentabilidade (MOOMAW et 
al., 2012). Com a perspectiva de ter uma população de 
9,6 bilhões de habitantes, em 2050, sem aumento de 
área produtiva, haveria alimento suficiente, produzido 
pela AO, caso fossem todos veganos, 94% se fossem ve-
getarianos e apenas 15 % com a alimentação ocidental 
baseada em consumo de carne (REGANOLD, 2016). Se-
gundo Halwell (2006), número significativo de executi-
vos do agronegócio, cientistas ecológicos e expertos em 
agricultura internacional acreditam que a mudança em 
grande escala para uma agricultura orgânica não au-
mentaria o suprimento de alimento mundial, mas seria 
uma forma de erradicar a fome.

O Brasil tem papel primordial nesse contexto, le-
vando em conta que é o país biologicamente mais rico 
do mundo, com o número de espécies de seres vivos 
estimada entre 1,4 a 2,4 milhões, e em compensação, 
com uma das maiores concentrações de terra e renda. 
No mundo, os pequenos agricultores produzem mais 
de 70% de todo alimento, sendo que 16 % dos donos 
de terras possuem 76 % das áreas utilizadas (TOLEDO; 
BARRERA-BASSOLS, 2015).

Em dezembro de 2016, no México, durante a reunião
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da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), houve 
a 13a Conference of the Parties (COP13), que discutiu te-
mas com objetivos de evitar a perda da biodiversidade, 
promover sua conservação, incentivar o acesso aos re-
cursos genéticos e a repartição de benefícios oriundos. 

Foi definido que, para alimentar o mundo de maneira 
sustentável, deve-se evitar a perda da fertilidade dos so-
los, proteger recursos hídricos e florestas, adotar tecno-
logias e inovações que permitam ganhar produtividade, 
reduzir impactos, melhorar a eficiência no uso de defen-
sivos e assegurar a biossegurança dos organismos vivos 
geneticamente modificados (OVGM) e das novas técni-
cas de biologia sintética. Diversas formas de agricultura 
são exercidas no Brasil, desde as mais sofisticadas tec-
nicamente, passando pelos modelos de integração com 
pequenos agricultores e pelas cooperativas, até chegar à 
agricultura orgânica (LUIZ, 2017; LIMA; MUNHOZ, 2017).

A sustentabilidade, em última análise, busca a oti-
mização de recursos e processos para que haja impacto 
socioambiental positivo, por meio do equilíbrio entre 
os ecossistemas da natureza e a coesão econômica e so-
cial. A inovação sustentável deve seguir certas regras: 
adaptação às mudanças climáticas; economia circular 
(evitar desperdícios, reconstrução de produtos e reuso 
dos recursos ao longo da cadeia produtiva); disrupção - 
novos produtos entram em mercados já existentes, com 
tecnologias ecoinovativas disruptivas; democratização; 
colaboração; e capitalismo 2.0 (negócio de sucesso não 
é mais o que traz apenas retorno financeiro, mas tam-
bém o que traz os impactos social e ambiental positivos) 
(MACHADO, 2017).
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Entre as ações possíveis, Moomaw et al. (2012) su-
gerem que o setor público desenvolva política voltada 
para a adoção de dietas sustentáveis, assim como incen-
tivos para a produção de alimentos saudáveis, que se-
jam eliminados subsídios para produção e consumo de 
produtos inadequados (taxar agrotóxicos e sobretaxar 
alimentos inadequados, como as bolachas recheadas, 
refrescos artificiais e refrigerantes), fazer campanhas de 
educação (consume consciente e redução de desperdí-
cios) e adotar regras adequadas para propagandas.
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MERCADO DE ALIMENTOS ORGÂNICOS 
PARA CÃES E GATOS

CAPÍTULO VI

Os animais de estimação possuem relevância 
cada vez maior no cenário econômico brasileiro 

e mundial. De acordo com a Pesquisa Nacional da Saú-
de realizada pelo IBGE em 2013, 44,3% dos lares brasi-
leiros possuem pelo menos um cão e cerca de 18%, um 
gato. Estima-se que a população de cachorros em domi-
cílios brasileiros seja de 52,2 milhões e que a população 
de gatos vivendo em casas seja de 22,1 milhões. O Brasil 
é o segundo maior país em população desses animais 
de estimação, ficando atrás apenas dos Estados Unidos 
(IBGE, 2015; ABINPET, 2016). Outra pesquisa realiza-
da pelo IBGE, a PNAD 2014, revela que a população de 
crianças de 0 a 14 anos no Brasil é de quase 44 milhões 
de indivíduos. Os dados mostram que existem mais ani-
mais de estimação que crianças no Brasil. 

Rodrigo Sousa Bazolli 15

Lígia de Souza Rocha16 
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Nos últimos anos, percebeu-se crescimento da “hu-
manização” dos cães e dos gatos. Esses animais são 
tratados, em muitos aspectos, como membros da “famí-
lia”, em relação de convivência próxima com os seres 
humanos (HORN; HUBER; RANGE, 2013). Essa estreita 
relação emocional se reflete economicamente. Em 2015, 
o faturamento desse mercado foi de R$ 16,7 bilhões. A 
alimentação (petfood) representou 67,3% deste fatura-
mento. O Brasil é o segundo maior mercado mundial em 
volume de alimentos para cães e gatos, atingindo fatia 
mundial de 9,6% (ABINPET, 2016).

A produção brasileira de petfood está dividida em 
mais de 80 fábricas de alimentos para cães e gatos, que 
produzem mais de 500 marcas. Os alimentos para cães 
e gatos são divididos em quatro segmentos comerciais: 
econômico; intermediário; premium e super-premium 
(CARCIOFI et al., 2009). Esta classificação não segue 
uma regulamentação, sendo somente uma definição do 
mercado. A diferenciação entre os segmentos comer-
ciais se dá pelos ingredientes utilizados, pelos níveis 
nutricionais e, principalmente, pelo posicionamento 
estratégico de marketing. 

Em relação ao mercado de petfood, o segmento super-
-premium teve grande impacto positivo com a humani-
zação dos animais de estimação vista nos últimos anos. 
Nos Estado Unidos, a maior parte dos lançamentos de 
produtos neste segmento possuem apelos naturais, eco-
-friendly, orgânicos ou mais saudáveis (BEATON, 2015). 

Quando se avalia somente os alimentos orgânicos 
para cães e gatos, o volume de vendas nos EUA em 
2016 foi de 0,2% do mercado total, com faturamento
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anual de cerca de US$ 20 milhões. É esperado um forte 
crescimento deste segmento devido a uma maior pro-
cura por alimentos mais saudáveis, seguros e que redu-
zam o impacto social (BEATON, 2015).

A falta de uma regulamentação específica para a 
certificação orgânica e de alimentos naturais de petfood 
nos EUA é vista como um entrave para o crescimento 
do setor (WALL; KELLER, 2016). Assim como no Brasil, 
não há uma definição oficial do que são os alimentos 
naturais.  Desta maneira, muitos fabricantes optam por 
produzir alimentos com apelos “naturais” com custos 
inferiores aos orgânicos, dificultando a diferenciação 
pelo consumidor dos produtos orgânicos e dos naturais.   

As mesmas dificuldades encontradas nos EUA para 
a maior difusão dos alimentos orgânicos também são 
encontradas no Brasil, porém aqui são agravadas pela 
menor disponibilidade de ingredientes orgânicos e pela 
menor quantidade de fabricantes de alimentos certifi-
cados para cães e gatos, o que desestimula a entrada de 
novos fornecedores no setor. 

Alguns pontos importantes da cadeia de produção 
orgânica devem ser melhorados para que haja um cres-
cimento mais significativo dentro do segmento petfood 
brasileiro. Uma maior disponibilidade de fornecedores 
e a diversificação dos ingredientes orgânicos certifica-
dos são fundamentais para a popularização do consu-
mo de alimentos orgânicos. A pequena quantidade de 
fornecedores de ingredientes orgânicos certificados 
contribuem para o alto custo dos ingredientes utiliza-
dos na confecção dos alimentos para animais de esti-
mação. Ainda, a baixa disponibilidade de fornecedores
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de ingredientes orgânicos para uso em alimentação ani-
mal leva a indústria a utilizar ingredientes mais caros, 
destinados para a alimentação humana, human grade. 
Esses fatores contribuem para que o preço final do pro-
duto seja alto, uma evidente barreira para a populariza-
ção do consumo desses alimentos.

Os clientes de alimentos para cães e gatos têm pro-
curado cada vez mais produtos diferentes e a indústria 
tem oferecido uma grande variedade de opções: fontes 
diferenciadas de proteínas como o salmão, cordeiro e 
o atum; formulações sem cereais e sem glúten. Com a 
limitação de fornecedores e de ingredientes certifica-
dos, muitas vezes, os alimentos orgânicos ficam atrás 
no quesito da diferenciação das fórmulas e isso é uma 
desvantagem na comparação entre os produtos de dife-
rentes segmentos (FLORES, 2016).

Não há no Brasil uma legislação específica para a 
certificação orgânica dos alimentos industrializados 
para cães e gatos. As empresas devem se adequar a le-
gislação vigente que regulariza a produção de alimentos 
para as diferentes espécies animais e também aquela 
que normatiza o processamento de alimentos orgânicos. 
Este é um ponto que dificulta a expansão do segmento, 
pois os animais de estimação possuem características 
e peculiaridades próprias, que diferem da alimentação 
humana e dos animais de produção. Os gatos, por exem-
plo, precisam receber um alimento balanceado que 
propicie a formação de urina com determinado pH. Os 
alimentos industrializados podem ser balanceados ade-
quadamente com o uso alguns ingredientes que não são 
permitidos pela legislação que normatiza a produção
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de alimentos orgânicos. A baixíssima disponibilidade 
de ingredientes orgânicos certificados de origem animal 
é outro empecilho para a produção de alimentos orgâ-
nicos para gatos. 

Outra grande dificuldade que temos no Brasil hoje 
é que muitos ingredientes utilizados na alimentação 
humana não podem ser utilizados na alimentação de 
cães e gatos. É necessário registro específico para uso 
na alimentação de cães e gatos junto ao MAPA (Ministé-
rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento). Devido à 
pequena demanda, poucos produtores têm interesse em 
requerer esse registro específico. 

Para que ocorra a popularização do consumo de 
alimentos orgânicos para cães e gatos é necessário que 
haja uma maior disponibilidade de ingredientes orgâni-
cos certificados registrados para uso na alimentação de 
cães e gatos. 

O aumento da procura por alimentos saudáveis pode 
levar o mercado de alimentos orgânicos para animais 
de estimação a crescer significativamente.
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AGROECOLOGIA NA UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DE LONDRINA: INTEGRANDO ENSINO, 

PESQUISA E EXTENSÃO

CAPÍTULO VII

A atividade universitária pressupõe a atuação 
baseada no tripé ensino, pesquisa e extensão. 

A integração destas atividades potencializa individual-
mente cada uma delas. Entretanto, é comum nas univer-
sidades brasileiras observarmos projetos e atividades 
que atendam cada componente, não buscando integra-
ção. Pode-se dizer, inclusive, que esta seria a regra. O 
desenvolvimento de projetos em Agroecologia é oportu-
nidade para as Universidades desenvolverem ações que 
pratiquem a indissociabilidade de ensino, pesquisa e 
extensão. Pela natureza multidisciplinar e contempora-
neidade da sua temática, a Agroecologia permite que se
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integrem muitas áreas do conhecimento, incluindo áre-
as da produção, restauração, preservação, ciências so-
ciais, econômicas etc. É oportuna para a busca da cons-
trução coletiva do conhecimento, na medida em que 
respeita os saberes tradicionais, a experiência dos agen-
tes envolvidos no processo. A Universidade, inclusive, 
pode ser um instrumento catalisador deste processo.

A extensão é considerada o filho pobre do tripé das 
funções universitárias. Poder-se-ia enumerar uma série 
de razões para esta condição atual. Durante toda nos-
sa histórica acadêmica, as agências de fomento priori-
zaram a pesquisa (longe de ser suficiente) mas editais 
como foco em extensão eram raros. Nos últimos anos, 
melhorou um pouco a compreensão da importância da 
extensão universitária, porém ainda está muito aquém 
daquilo que seria necessário para uma atuação digna. 
Ainda persiste a condição dos projetos de extensão se-
rem concebidos e coordenados por professores abnega-
dos, normalmente, sem a condição necessária para a 
profundidade e continuidade do seu trabalho. A dispo-
nibilidade de horários dos estudantes, principalmente 
em cursos de carga horária integral, e o transporte para 
atingir os locais de atuação, geralmente, são as maiores 
dificuldades. 

No Paraná, a criação do programa Universidade sem 
Fronteiras permitiu que houvesse maior estrutura para 
os projetos de extensão. Os editais aprovados contavam 
com transporte (veículo) e bolsas para estudantes de 
graduação e também para profissionais recém forma-
dos. Os profissionais, normalmente, já habilitados para 
dirigir, podem deslocar-se aos locais dos projetos sem
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necessidade de motorista, o que permite maior agilida-
de e obviamente reduz drasticamente os custos de exe-
cução dos projetos. 

Quando em contato com as comunidades, os exten-
sionistas tem possibilidade de trazer demandas para a 
pesquisa universitária que pode, inclusive, ser realizada 
na própria comunidade com a participação do público 
alvo (pesquisa participativa). É também uma boa pos-
sibilidade para encaminhar estas demandas aos cur-
sos de pós-graduação nas universidades. Assim, não se 
correria o risco de realizar pesquisas desvinculadas dos 
interesses da sociedade que as paga, com seus impos-
tos. Também se formariam estudantes mais comprome-
tidos com a realidade econômica e social das pessoas. 
Pela facilidade de comunicação e intensa veiculação da 
informação, ouve-se com muita frequência, reclama-
ções dos professores de que os estudantes estão muito 
alheios à realidade e desinteressados. É imprescindível 
então discutirmos os nossos métodos de ensino e trazer 
para a Universidade a realidade do mundo e inserir a 
Universidade na realidade das pessoas. 

Também no Paraná, criou-se o Programa Para-
naense de Certificação de Produtos Orgânicos (PPC-
PO), financiado pela Secretaria de Ciência Tecnologia 
e Ensino Superior (SETI). Neste programa, os agri-
cultores são capacitados para a produção orgânica 
e são assistidos em relação à produção, normatiza-
ção e processual para certificação. As universidades 
estaduais paranaenses e também CPRA (Centro Pa-
ranaense de Referência em Agroecologia) mantêm 
núcleos de certificação com profissionais bolsistas
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que fazem o trabalho com os agricultores familiares. 
A criação dos Núcleos de Agroecologia nas Univer-

sidades a partir de financiamentos do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e CNPQ instrumentalizou  as 
instituições para conduzirem extensão e também pes-
quisas. Acredita-se que a sistematização dos trabalhos 
destes núcleos será de extrema importância para o de-
senvolvimento da Agroecologia no Brasil e também em 
outros países. Pelas dimensões continentais, diversi-
dade de climas e importância econômica e cultural da 
agropecuária no Brasil, muitas questões que são desen-
volvidas aqui poderão ser apropriadas em muitos paí-
ses, principalmente na África e América do Sul que tem 
realidades muitas vezes similares.  

A partir da participação nos editais citados anterior-
mente, uma série de questões vem sendo desenvolvidas 
em Agroecologia na UEL e serão discutidas a seguir, 
sempre tendo como base a atuação do tripé ensino, pes-
quisa e extensão e sua indissociabilidade.   

A questão da sustentabilidade é paradigma que deve 
nortear nossa atuação com o que se dispõe de conheci-
mento científico na atualidade. Até pouco tempo atrás, 
colocava-se em dúvida questões como a do aquecimento 
global. Entretanto, com o avanço da ciência, esta ques-
tão adquire cada vez mais um caráter irrefutável, pelo 
menos naqueles que detém o mínimo de informação e 
bom senso. Resiste nos grotões da ignorância e da ma-
nutenção do status quo daqueles que surfam nas ondas 
da economia sustentada pela degradação dos recursos 
naturais. É verdade que a consciência e atitudes da so-
ciedade são bem menores do que o fluxo de informações
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sobre o tema. Mudanças no modus operandi gera rea-
ção dos setores conservadores da sociedade, principal-
mente aqueles que se tem conforto gerado pela econo-
mia atual, baseada fortemente na indústria do petróleo. 

A Agroecologia é um campo que possibilita que as 
pessoas passem do campo meramente conceitual para 
uma prática transformadora. Permite atuação profissio-
nal que integra a produção de alimentos saudáveis com a 
preservação e também recuperação do ambiente (solos, 
água, biodiversidade etc.). A agenda ambiental deve con-
templar não somente a preservação dos recursos naturais 
mas também a regeneração do ambiente. Infelizmente, 
a agricultura, de forma geral, passa bem longe desta 
possibilidade. Observamos grandes retrocessos nos úl-
timos anos em relação à conservação do solo e da água. 

No Paraná, que já foi referência na conservação dos 
solos, os agricultores estão retirando os terraços e plan-
tando morro abaixo. Tudo isso para terem maior eficiência 
no uso de grandes máquinas agrícolas. O Manejo Integra-
do de Pragas também foi abandonado pelos agricultores, 
na medida que a extensão oficial passou a não ter núme-
ro suficiente de técnicos para este tipo de atendimento. 

Assim, atualmente, percebe-se um quadro de queda 
acentuada da qualidade técnica na produção agrope-
cuária. É imprescindível que a Agroecologia assuma de 
forma mais contundente o debate para uma nova agri-
cultura, na qual, no mínimo, conservar o solo seja obri-
gação, de fato, de todos. 

É recente o conceito de qualidade de vida. As pes-
soas valorizam, cada vez mais, ter maior tempo para 
o lazer, convívio com a família, acesso à educação etc.
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Também é crescente, principalmente entre os jovens, a 
busca por atividades que não somente proporcionem 
sucesso financeiro e bens de consumo, mas que também 
tragam a perspectiva de proporcionarem sentido em 
suas vidas, de acordo com sua compreensão do mundo. 
Este conceito está associado às inteligências do ser hu-
mano, e tem recebido a denominação de inteligência es-
piritual. Assim, aos jovens, inclusive os universitários, 
deve-se permitir o protagonismo. Tem-se discutido na 
Agroecologia a questão do protagonismo mais em re-
lação aos agricultores, buscando seu empoderamento 
inclusive na pesquisa e extensão, o que é fundamental. 
No trabalho com Agreocologia, os estudantes também 
devem participar deste processo, que, em conjunto com 
os professores, construir possibilidades.

Os erros fazem parte da formação autônoma e são 
parte necessária no amadurecimento do indivíduo. Em 
muitas universidades, existem os grupos de Agroeco-
logia, que são iniciativas dos estudantes. Poderiam ter 
muito mais sucesso se tivessem o apoio das instituições 
e dos professores. O processo de orientação e de discus-
são envolvendo pessoas com experiências diferenciadas, 
traria muito mais possibilidades de crescimento técnico 
e pessoal aos estudantes. Também as grades curricula-
res, valorizam muito o tempo em sala de aula, com uma 
educação bancária. Na medida em que a informação 
hoje se tornou muito mais disponível, principalmen-
te através da Internet, as aulas expositivas tornam-se 
cada vez mais cansativas. Os estudantes não são men-
talmente desafiados e sabem que aquela informação 
que o professor está passando logo estará disponível.
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Estudam somente nas vésperas da prova, com baixos 
índices de apropriação do conhecimento e nenhuma 
participação na sua construção. 

Desta forma, a utilização de metodologia tradicio-
nal, baseada unicamente em aulas expositivas, não 
atende às necessidades e anseios da juventude. Muitas 
universidades do mundo já adotam, há muito tempo, 
metodologias mais desafiadoras. Seria, portanto, um 
erro muito grande, ministrar a Agroecologia utilizando 
unicamente as metodologias tradicionais. É preciso criar 
novas possibilidades.  Com o uso da tecnologia é possí-
vel, inclusive, melhorar a apresentação de conteúdos. 

Vídeos podem ser gravados para os estudantes uti-
lizarem e revisarem quantas vezes for necessário até o 
domínio completo de algum conteúdo. Ao invés de dis-
ponibilizar apresentações de slides, seria fundamental 
que os estudantes pudessem ler capítulos ou mesmo 
livros, que possibilitam que os estudantes possam ad-
quirir o hábito de procurar informações e reflexões em 
livros, sejam estimulados a buscar informações e tam-
bém a criticá-las. Infelizmente, o estudante universitá-
rio brasileiro lê muito pouco, quase nada do que pode-
ria ser considerado como razoável. 

É preciso considerar que os problemas contemporâ-
neos relacionados à finitude dos recursos naturais de-
vem ser enfrentados principalmente por atitudes e hábi-
tos. Muito embora tenhamos cada vez mais evidências 
da degradação, pouco tem sido feito para a mudança de 
hábitos e enfrentamento dos problemas. Talvez a forma 
com que formamos profissionais, principalmente os que 
deveriam ter maior capacidade de reflexão explique,
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em parte, a letargia em relação a isso.
Também devemos pensar na necessidade de nos 

debruçarmos em soluções para diminuir o que o tra-
balho no campo tem de penoso. Um exemplo disso 
é a necessidade de capina manual nas áreas orgâni-
cas. Existem várias possibilidades que poderiam ser 
exploradas no sentido de diminuir este tipo de ser-
viço. É sabido que muitos agricultores abandonam 
a produção orgânica, principalmente de lavouras 
anuais, pela necessidade de capina do mato. Nossas 
pesquisas devem buscar diminuir este trabalho. Este 
também é um dos motivos da grande desmotivação 
das pessoas continuarem na zona rural. Para se tor-
nar atrativo, devemos procurar diminuir o trabalho 
penoso e também melhorar a rentabilidade. 

Neste particular, normalmente os consumidores 
estão dispostos a pagar um sobrepreço para os pro-
dutos orgânicos, o que incentiva muitos a aderirem a 
este sistema de produção.  Vale ressaltar a experiên-
cia do Eng. Agron. Edson Ronque, da EMATER de Pi-
nhalão, que relata que quando leva uma nova opção 
aos agricultores, de imediato, perguntam se a ativi-
dade demanda muita mão-de-obra, antes, inclusive, 
de perguntar, qual é a rentabilidade. Em visita a um 
agricultor orgânico na região de Londrina, conversa-
mos sobre a possibilidade de utilizarmos inoculantes 
como promotores de crescimento em sua produção 
de hortaliças. Interessante notar que o agricultor ci-
tou que o melhor benefício seria poder colocar o ino-
culante na fertirrigação, dispensando a mão-de-obra 
para distribuir em toda a lavoura. É provável que nos
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próximos anos muitas ferramentas com o uso de meca-
nização, microbiologia para fertilização do solo e con-
trole etc. possam ser incorporadas ao processo de pro-
dução. Quantificar não só os benefícios em termos de 
produção, mas também em uso e ‘penosidade’ do traba-
lho são fundamentais.Não menos importante do que as 
questões anteriores, o debate sobre questões relaciona-
das à Agroecologia deve ser fomentado e pautado com a 
sociedade. Existem várias formas de a Universidade le-
var esta reflexão. Uma delas seria utilizar seus espaços 
físicos ou não, para conversar com a sociedade sobre 
tudo relacionado à Agroecologia, como: conservação e 
regeração (biodiversidade, solo, água e etc.), produção 
de alimentos saudáveis, resíduos nos alimentos etc. 

Assim, o NEAGRO / PPCPO - UEL tem como princípio 
também levantar estas questões e promover seu deba-
te. Em 2015, no lançamento do NEAGRO, promoveu-se 
a discussão sobre o tema SOLO, em alusão ao ANO IN-
TERNACIONAL DO SOLO, instituído pela ONU / FAO.  
Em 2016, promoveu-se o encontro sobre AGRICULTURA 
URBANA, além de outros para discutir, em âmbito re-
gional, temáticas para atender aos princípios acima, ou 
seja, para melhorar produção, comercialização, dimi-
nuição do trabalho, conservação, recuperação etc. 

A seguir, apresentamos algumas atividades desen-
volvidas na UEL. A educação tem se caracterizado por 
ser baseada quase que exclusivamente em aulas expo-
sitivas. Grande parte do desinteresse dos estudantes re-
clamado pelos professores está relacionada à metodo-
logia ultrapassada. Por mais que possamos introduzir 
recursos tecnológicos nestas aulas,aulas,humor, ima
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gens etc. Os alunos acabam ficando em posição de mui-
ta passividade. Passando pelo ensino básico, intermedi-
ário e superior nesta condição, os estudantes chegam a 
uma quase condição de “adestramento”. Esta prática de 
se exercitar apenas habilidades como abstração, memo-
rização etc. cansa os estudantes. Ademais, as pessoas 
têm habilidades diferentes, possibilidades múltiplas, e 
a escola tem valorizado poucas delas. 

Uma proposta interessante seria possibilitar aos es-
tudantes o desenvolvimento de projetos dentro do esco-
po da Agroecologia, visando construir seu conhecimen-
to. Cursos de graduação nessa temática seriam muito 
mais efetivos se tivessem a disposição de se debruçar 
em estratégias ativas de aprendizagem. O mundo e, em 
particular a Agroecologia, necessita de soluções em que 
as pessoas não sejam simplesmente usuários e repro-
dutores de tecnologias e conhecimentos estabelecidos. 
É preciso que haja proatividade na construção de solu-
ções. Estas questões se revestem de muita complexida-
de e, normalmente, uma única especialidade ou área de 
conhecimento é insuficiente para vislumbrar soluções.  

A Agroecologia é campo fértil para pensar e agir des-
ta forma. Tem seus princípios, mas não é um modelo 
convencionado, por isso não é uma forma de agricultura 
convencional. Diferencia-se pela pró-atividade dos agri-
cultores, técnicos, familiares, consumidores etc. Assim, 
formar profissionais dentro de um modelo tradicional, 
que não tenham desenvolvido estas características, não 
atende as suas premissas. Não se deseja formar profis-
sionais que implantem pacotes tecnológicos, mas que 
conheçam as relações ecológicas tenham capacidade de
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ánalise mas também de síntese para poder contribuir. 
O ideal seria que esse profissional viesse de um mo-

delo de escola e família que proporcionasse desde a 
primeira infância o florescimento desta característica. 
Por exemplo, é impressionante como nossa sociedade 
e mesmo nossa civilização, é passiva em relação à rá-
pida deterioração ambiental como o aquecimento da 
atmosfera, a crise da água, degradação dos solos agrí-
colas etc. Seria fundamental que houvesse muito mais 
atitudes individuais e coletivas no enfrentamento desta 
questão. Em relação a esta questão,  pode-se identificar 
nas pessoas, as seguintes situações: 

a) Muitos não têm informação. 
b) Um grupo maior tem informações, mas não está 

preocupado em buscar soluções. Acredita que, assim 
como a cada semana aparece um celular e um modelo 
de automóvel novo, logo o consumismo resolverá este 
problema. 

c) Um terceiro grupo está preocupado, mas não age. 
d) Um quarto grupo está preocupado e tem hábitos 

e atitudes para buscar soluções. De certa forma, pratica 
aquela máxima de pensar global e agir local. 

e) Finalmente, o grupo ideal, é aquele que se preo-
cupa, tem hábitos e atitudes e também tem militância 
política para busca de uma nova forma de agir. Discute 
com as pessoas e a sociedade, desde sua rua, seus vizi-
nhos, sua escola, partido político a construção de uma 
nova sociedade dentro dos princípios da sustentabilida-
de. 

O profissional  que irá atuar na Agroecologia deverá 
pertencer a este último grupo. Assim, deve-se utilizar na 



–77–

sua formação as ferramentas que proporcionem  este 
desenvolvimento.

O curso de graduação em Agronomia da UEL, na sua 
última reforma curricular, introduziu a disciplina de 
Agroecologia. Gradativamente, tem-se procurado inse-
rir atividades, cada vez mais, conduzidas pelos estudan-
tes, de forma que possam ser participantes ativos do seu 
aprendizado. É óbvio que muitas vezes os estudantes já 
vêm com uma dinâmica de curso baseado em utilização 
de aulas, slides dos professores e estudo nas vésperas. 
Algumas vezes, não estão dispostos a entrar numa siste-
mática que quebre esta lógica. Mas, na maioria das tur-
mas, o desempenho torna-se bastante superior, pois os 
estudantes vivenciam muito mais as questões. 

A disponibilização dos conteúdos pode ser feita no 
fornecimento de materiais como textos, livros, vídeos 
etc. que proporcionem aos estudantes possibilidades de 
reflexão. Estes materiais podem substituir, em parte, as 
aulas expositivas. Entretanto, é importante que quando 
se passa um conteúdo para a rede de computadores, o 
professor crie espaços de convívio e diálogos com os es-
tudantes. 

As atividades de extensão estão relacionadas ao 
PROGRAMA PARANAENSE DE CERTIFICAÇÃO DE PRO-
DUTOS ORGÂNICOS - PPCPO e ao NEAGRO - Núcleo de 
Estudos em Agroecologia da UEL. Embora o PPCPO te-
nha como seu objetivo principal prover a certificação 
para os produtores orgânicos, este programa acaba per-
mitindo uma série de outros benefícios indiretos. A ca-
pacitação dos agricultores e as outras ações de ATER, 
acabam traduzindo melhorias significativas no processo
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de produção e comercialização das famílias, resultado 
na melhoria de sua qualidade de vida. 

O processo de certificação é feito principalmente 
por auditoria e também por acreditação participativa 
da qualidade. Dependendo do perfil do agricultor, op-
ta-se por uma destas modalidades de certificação. A 
certificação participativa demanda um pouco mais de 
tempo, gasto com deslocamento e disponibilidade dos 
agricultores para participarem de reuniões dos núcleos 
que são feitas nos locais de produção dos agricultores 
familiares. Porém, indiretamente, este tempo maior em 
deslocamentos e reuniões proporciona também maior 
possibilidade de troca de informações técnicas com 
seus pares, e também com a assistência técnica; desen-
volvimento de cultura associativa para comercialização 
e mesmo produção etc. É importante ter em mente que 
estes agricultores, normalmente, têm uma demanda 
muito grande de serviço, por isso, tudo que for feito vi-
sando incrementar a produtividade do seu trabalho, re-
verte positivamente na sua qualidade de vida e mesmo 
renda. 

Existem, de um lado, preconceitos acerca da quali-
dade dos produtos orgânicos por parte de muitos téc-
nicos e consumidores. Entretanto, é possível produzir 
em termos de qualidade e quantidade, alimento orgâ-
nico em patamares equivalentes à agricultora conven-
cional. Esta é uma cultura que deve ser transmitida 
aos agricultores, para que possam não simplesmente 
“vender mais” por produzir mais, ganhando um pouco 
mais de escala, mas, às vezes, produzir a mesma coisa, 
com menos trabalho. Muitos agricultores não apreciam
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dedicar-se à comercialização dos seus produtos. Prefe-
rem simplesmente produzir e entregar a outros agentes 
de comercialização.

Desta forma, é fundamental, construir estruturas de 
comercialização eficientes e transparentes, com custos 
relativamente baixos, para que esses agricultores pos-
sam distribuir sua produção. 

As feiras representam um notável espaço para a co-
mercialização da produção orgânica familiar. Permi-
tem inúmeras vantagens como a melhor remuneração 
do agricultor pelos custos baixos de logística, contato 
maior entre os produtores e consumidores que gera la-
ços de confiança, possibilidade de criação de uma va-
riedade maior de produtos que gera possibilidade de 
emprego e renda para processadores, cozinheiros, chefs 
de cozinha etc. É comum nas feiras orgânicas encon-
trarmos pessoas comercializando alimentos integrais, 
vegetarianos, veganos. Nas feiras, também é possível 
que dois ou mais agricultores se associem para otimi-
zar o processo de comercialização. Assim, um produtor 
pode levar produção de outro e revezar para fazer feira. 
Estratégias simples como esta podem melhorar muito a 
produtividade do trabalho. 

Recentemente, um grupo de agricultores orgânicos 
de Londrina tem realizado a Primeira Feira Orgânica 
do Município. Iniciou os trabalhos em uma associação 
cultural, numa antiga residência, que tem como vanta-
gem, a possibilidade de não parar suas atividades em 
dias chuvosos. Feiras conduzidas nas ruas sofrem que-
da acentuada nas vendas em períodos chuvosos ou com 
muito frio. Nos períodos  quentes, também são prejudi-
cadas. Assim, a solução encontrada foi muito interes-
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As perspectivas para os agricultores feirantes são muito 
boas. Na medida em que viabilizam a primeira feira tem 
possibilidade de fazer novos pontos em outros dias da 
semana. Novos agricultores poderão também participar 
gerando um ciclo bastante positivo. Assim, a atuação 
com extensão do PPCPO e do NEAGRO terá um campo 
excelente de atuação. 

O Núcleo da UEL do PPCPO na sua fase III tem obje-
tivo de certificar 60 agricultores na sua região de atua-
ção. Pode ser considerado um número excelente, consi-
derando que, para atingir o processo de certificação, os 
agricultores tem que converter suas propriedades. São 
capacitados tecnicamente, gerencialmente e para co-
mercialização. Também, cria-se, como no caso da feira 
de Londrina, a perspectiva de comercializar seus pro-
dutos, incrementando sua renda. Todo esse processo 
demanda a realização de atividades de ATER com muita 
dedicação da equipe envolvida. 

Assim, uma série de eventos tem sido realizada, 
como dias de campo, debates técnicos, cursos, oficinas, 
reuniões visando proporcionar incrementos da produ-
ção, produtividade do trabalho, renda e qualidade de 
vida das famílias. 

A pesquisa feita nas instituições brasileiras mui-
tas vezes é criticada por não conduzir à aplicabilidade 
dos seus resultados. A partir do trabalho que se realiza 
com os agricultores, através das atividades de extensão, 
tem sido conduzidas pesquisas tanto na Universidade 
quanto em propriedades dos agricultores a partir de 
demandas reais, discutidas com os agricultores. Vamos 
apresentar algumas pesquisas desenvolvidas com as 
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culturas de tomate e morango. Estas culturas são bas-
tante procuradas pelos agricultores por normalmente 
remunerarem bem a atividade, entretanto, apresentam 
várias dificuldades no seu processo de produção, rela-
cionadas à nutrição, manejo de pragas e doenças, irri-
gação, problemas fisiológicos etc. Proporcionam muitas 
oportunidades para a pesquisa científica. Desta forma, 
a integração do trabalho com os agricultores oferece 
inúmeras vantagens à Universidade que pode, de fato, 
realizar sua função de forma verdadeira. 

O consórcio com plantas aromáticas foi avaliado 
em experimentos realizados no município de Pinhalão, 
PR. Esta prática já é exercida por alguns agricultores 
no Brasil. Em Jandaia do Sul, um agricultor utilizava o 
consórcio do alho, advogando que exercia efeito sobre 
os ácaros fitófagos na cultura. Verificou-se que plantas 
de alho reduzem marcadamente a população do ácaro 
rajado (principal praga) na cultura. Atualmente, pes-
quisa-se se a produção das duas culturas em consórcio. 

Resultados preliminares demonstram que as cultu-
ras são compatíveis, não havendo redução na produção 
individual de cada uma delas. Este resultado é excelen-
te porque além de haver redução da principal praga da 
cultura, ocorre a possibilidade de se produzir uma cul-
tura adicional, com a mesma quantidade de área, irri-
gação, fertilização etc. Representa notável incremento 
também na produtividade, pois os agricultores não têm 
necessidade de fazer outra área de cultivo. Os mesmos 
tratos culturais podem ser utilizados. O agricultor pas-
sa então a ter outra fonte de renda (no caso do alho) 
sem necessidade de aumentar significativamente seu
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trabalho (somente o plantio e colheita) e demais custos 
de produção. A partir destes resultados, discussões com 
os agricultores, possibilitaram vislumbrar a realização 
de outros experimentos, nas quais foram testadas ou-
tras plantas, como cebola, nirá, cebolinha e alho porró 
etc. Caso alguma destas espécies também exerça ativi-
dade sobre o ácaro, haverá possibilidade de o agricultor 
escolher qual planta aromática utilizará, considerando 
demanda no mercado. 

Consórcios com plantas de tomate também foram 
testados com plantas aromáticas, havendo resultados 
positivos com citronela, manjericão e coentro na redu-
ção de mosca branca em tomateiro. Esta praga é o prin-
cipal problema para tomaticultores em muitas regiões 
do Brasil. Isso não representa uma alternativa para re-
solver de uma vez por todas o problema, porém, quan-
do associada a outras técnicas de manejo, poderá repre-
sentar excelente ferramenta de controle. 

Pesquisas visando estabelecer estratégias de ferti-
lização nestas culturas também vêm sendo realizadas 
e incluem a avaliação de compostos, biofetilizantes, 
Bokashi, Microorganismos eficientes, bioativadores etc. 
A ideia é maximizar a produção com o mínimo /de gas-
tos e desequilíbrios que possibilitam o aumento de pra-
gas e doenças. 
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HOMEOPATIA: HISTÓRIA E APLICAÇÃO NA 
AGRICULTURA

CAPÍTULO VIII

Homeopatia, termo derivado do grego (homoios: 
Similar e phatos: Doença), é considerado um 

sistema terapêutico de caráter sistêmico que está fun-
damentado no princípio vitalista e na lei dos semelhan-
tes. Trata-se de uma ciência criada pelo médico alemão 
Christian Friedrich Samuel Hahnemann (1755 - 1843), 
nascido na cidade de Meissen e formado em 1779 pela 
Universidade de Leipzig na Alemanha.

Como médico, Hahnemann clinicou por muitos 
anos, porém, insatisfeito com os resultados e metodolo-
gias realizadas na época, afastou-se da prática médica 
e passou a trabalhar durante um período como tradu-
tor de livros médicos (LOCH-NECKELL; CARMIGNANLL; 
CREPALDIL, 2010). Através dessa atividade, entrou em 
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desenvolvimento da Homeopatia.
No ano de 1790, enquanto traduzia o livro “Matéria 

Medica” de Scotsman William Cullen, ficou interessado 
sobre os efeitos terapêuticos do quinino (substância ex-
traída da planta Quinquina - Cinchona officinalis). Atra-
vés da experimentação dessa substância nele mesmo, 
identificou sintomas parecidos com os apresentados 
por pessoas com malária. Realizou testes com outras 
substâncias, obtendo resultados semelhantes.

Por meio de seus experimentos práticos e embasa-
dos pelos princípios de tratamento proposto por Hi-
pócrates no século IV a.C, Hahnemann idealizou uma 
nova forma de tratamento, através de quatro princípios 
básicos (HAHNEMANN, 2007).

Princípio de cura proposto por Hipócrates e adap-
tado por Hahnemann para o tratamento de doenças 
através da metodologia homeopática, resumida através 
da expressão em latim, Similia similimus curantur: os 
semelhantes curam-se pelos semelhantes.

Com relação à aplicação desse princípio, elege-se ao 
indivíduo enfermo a substância que reproduza em um 
indivíduo sadio, a totalidade sintomas artificiais, seme-
lhantes aos da doença que é capaz de curar, alcançando 
assim a cura de forma mais segura, rápida e permanen-
te (PUSTIGLIONE, 2017).

A definição do princípio consiste em administrar de 
forma segura, controlada e com finalidade experimen-
tal, substâncias que possuam poderes medicamentosos 
específicos, buscando coletar sintomas e características 
específicas da substância estudada, com a finalidade de 
obter tendências e informações fiéis ou muito similares
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às doenças que pode vir a curar. A ação de experimen-
tar seguida da manifestação dos sintomas ao se utilizar 
uma substância medicinal é chamada Patogenesia.

Hahnemann, na sexta edição de seu livro Organon 
da arte de Curar, comenta (§145) sobre a metodologia 
científica utilizada para a obtenção de dados e alimen-
tação do que conhecemos como matéria médica homeo-
pática: “experimentação do efeito puro dos medicamen-
tos”, realizada em indivíduos sadios (experimentação 
em humanos), registrando de forma rigorosa e fidedig-
na as mais variadas manifestações mórbidas, sintomas 
e características peculiares para cada droga.

A administração dessas substâncias deve ser feita 
em organismos ou indivíduos sadios, para que a ma-
nifestação da “doença artificial”, em resposta à experi-
mentação da substância, seja a mais real possível:

 “Não existe, pois, nenhum outro caminho pelo qual se 
possa verificar fielmente os efeitos peculiares dos medicamen-
tos sobre o estado de saúde do Homem, não existe uma única 
providência mais segura, mais natural para este fim do que 
administrar experimentalmente os diversos medicamentos em 
doses moderadas a pessoas sadias a fim de descobrir quais são 
as alterações, sintomas e sinais da influência que cada um pro-
duz no estado de saúde físico e mental, isto é, quais são os ele-
mentos morbíficos que eles são capazes ou possuem tendência 
de produzir, visto que [...] toda potência curativa dos medica-
mentos reside exclusivamente em seu poder de alterar o estado 
de saúde do Homem, o que se depreende da observação desse 
estado. (In: Samuel Hahnemann, Organon da Arte de Curar - 
6ª. Edição - §108)”
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Hahnemann propôs em seu estudo sobre a ciência ho-
meopática o uso de doses infinitesimais ou ultradiluí-
das. Sugerindo que a substância em sua forma diluída 
(dinamizada ) pode expressar quase a totalidade do seu 
poder medicamentoso. Grande parte das substâncias 
utilizadas por Hahnemann é muitas vezes tóxica e a ad-
ministração em doses mínimas ou em sua forma infini-
tesimal pode evitar intoxicações e permitir que a subs-
tância expresse sua capacidade de atuar em níveis além 
do físico (material), como o emocional (CASTRO, 2013).

Hahnemann ao longo do desenvolvimento de seu tra-
balho propôs que a totalidade dos sintomas apresentados 
por um indivíduo enfermo devia ser considerada para a 
escolha do seu “Simillimum  - o específico homeopático”.

O homeopata deve, portanto, escolher um único me-
dicamento para cada tratamento, buscando cobrir a to-
talidade dos sintomas do indivíduo enfermo. Somente 
dessa forma poderá ter o restabelecimento do organis-
mo e a cura de forma rápida e definitiva. Mas, dadas as 
interferências e a quantidade de doenças  na atualidade, 
a definição do Simillimum é dificultada. Porém, mesmo 
nesses casos, poderá ser utilizado o medicamento mais 
adequado ao quadro sintomático momentâneo do pa-
ciente. 

A ciência homeopática valoriza a individualidade 
do ser humano, uma vez que considera a “totalidade de 
sintomas característicos de cada paciente nos aspectos 
psíquicos, emocionais, gerais e clínicos” (LOCH-NE-
CKELL; CARMIGNANLL; CREPALDIL, 2010), tornando-
-a única e completa, embora ainda muito pouco com-
preendida e utilizada, inclusive em seu país de origem. 
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Os principais resultados e experiências de Hahnemann 
estão reunidos nas principais obras: ‘Organon da Arte 
de Curar’, ‘Matéria Médica Pura e Doenças Crônicas’ 
(BONATO, 2007; LOCH-NECKELL; CARMIGNANLL; CRE-
PALDIL, 2010). A partir dessas publicações, houve gran-
de expansão da filosofia homeopática pelo mundo, po-
rém o trabalho daquele autor somente foi reconhecido 
mundialmente após a sua morte, em 1843.

Atualmente observa-se uma relação mais estreita 
entre a homeopatia e a física moderna. Essa aproxima-
ção permite que a ciência homeopática, proposta por 
Hahnemann em 1810, possa ser explicada através de 
um modelo objetivo e científico compreender os resul-
tados observados e o modo de ação das substâncias di-
namizadas. 

Devido ao expressivo número de trabalhos científi-
cos publicados comprovando seus efeitos, o Parlamen-
to Europeu em 1996 concluiu que a homeopatia é uma 
realidade, inclusive nas altas diluições, e recomendou 
estudos para identificar seus mecanismos de ação (BE-
LON et.al., 1999; VAN WASSENHOVEN, 1999).

No Brasil, a homeopatia foi introduzida através do 
médico homeopata francês Dr. Benoit Jules Mure no ano 
de 1840 e vem se desenvolvendo desde então. 

Sua história no país como prática médica é marcada 
por diferentes fases, com destaque para as décadas de 
1970 e 1980, nas quais se identifica a retomada do ensi-
no da homeopatia e o seu reconhecimento como espe-
cialidade médica em 1979, pela Associação Médica Bra-
sileira, e, em 1980, pelo Conselho Federal de Medicina 
(GALHARDI; BARROS, 2008). 
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Mais recentemente com a publicação da portaria nº 971 
do Ministério da Saúde, que estabelece a Política Nacio-
nal de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) 
para o SUS, que regulamenta e da garantia de acesso de 
toda população brasileira às práticas de homeopatia no 
sistema de saúde pública (GALHARDI; BARROS, 2008).

Um marco importante para a expansão da Homeo-
patia no Brasil foi o reconhecimento por parte do Minis-
tério do Trabalho, em 2003, da ocupação de homeopata 
(não médico). No ano seguinte, o Procurador Geral da 
República determinou que a homeopatia não é exclu-
sividade médica, o que permite a prática por qualquer 
profissional que seja capacitado para a atividade (CA-
SALI et.al., 2006; ANDRADE; CASALI, 2011).

As indicações de uso e pesquisas em homeopatia 
para o tratamento animal são quase tão antigas quanto a 
prática médica. Hahnemann, em 1796 afirmava que “os 
animais podem ser curados pelo método homeopático 
com tanta segurança e certeza quanto os seres huma-
nos” (WOLFF, 1986). Na sexta edição da obra Organon 
da Arte de Curar, Hahnemann cita de forma mais clara 
nos parágrafos 11 e 269 que os medicamentos homeopá-
ticos possuem o poder de produzir alterações no estado 
de saúde do animal e do homem, interferindo em seu 
bem-estar através da alteração do seu princípio vital. E 
complementa, explicando que a influência não material 
(dinâmica) de uma substância ou medicamento atua 
exclusivamente sobre esse princípio vital não material, 
refletindo as alterações no seu estado de saúde.

Oficialmente, a iniciação da Homeopatia na Veteri-
nária deu-se por Wilhem Lux (BRUNELLI, 1997) ainda
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no século 19, seguido de outros pesquisadores na Euro-
pa, que foram decisivos para o reconhecimento da prá-
tica homeopática como opção de manejo veterinário. 
No ano de 1892, foi publicado na França o Manual da 
Medicina Veterinária Homeopática, por Gunter e Prost 
Lacuzon. Em 1910, John Rush publicou na Índia um ma-
nual similar (The Hand Book to Veterinary Homeopa-
thy) (MONTALVÃO; MATTOS JUNIOR, 1995). No Brasil, 
a Homeopatia foi iniciada através do lançamento, em 
1920, do Guia Prático em Veterinária, do médico Nilo 
Cairo (BRUNELLI, 1997).

A homeopatia foi reconhecida como especialidade 
pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária pela Re-
solução nº 625, de 1996; pelo Ministério da Agricultura, 
com a Lei 10.831, de 1999 e pela Instrução Normativa 
46/2011, que trata da Produção Agrícola Orgânica (ARE-
NALES, 2003; ANDRADE; CASALI, 2011; SOUZA, 2011), 
prevendo a homeopatia como prática permitida para o 
tratamento de plantas e animais. 

Atualmente, as empresas pioneiras no desenvolvi-
mento e comercialização dos medicamentos homeopá-
ticos veterinários trabalham para registrar seus estabe-
lecimentos e produtos nos órgãos competentes.

No ensino, atualmente se observa a prática homeo-
pática veterinária em diversos cursos de especialização, 
como o Instituto Françoise Lamasson (Ribeirão Preto - 
SP); Instituto Jacqueline Pecker (Campinas - São Paulo); 
Instituto Brasileiro de Estudos Homeopáticos (IBEHE 
- São Paulo - SP); Associação Paulista de Homeopatia 
(APH- São Paulo - SP); Instituto Hahnemaniano do Bra-
sil (IHB- Rio de Janeiro - RJ)dentre outros cursos que se 
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difundiram pela região Sudeste e Sul do Brasil. (ARENA-
LES, 2003).

 O uso de homeopatia no setor agropecuário é um 
pouco mais recente, pois, como cita Arenales (2003), 
no início dos estudos do uso da homeopatia na vete-
rinária, o foco era mais intenso para o tratamento dos 
animais domésticos. Em 1996, através do apoio e coope-
ração da Universidade Federal de Viçosa - MG, através 
do Engenheiro Agrônomo e Professor  Vicente Casali, foi 
elaborado o Simpósio Brasileiro de Homeopatia na Pro-
dução Orgânica. Esta iniciativa foi fundamental para o 
desenvolvimento da pesquisa e a aplicação da ciência 
homeopática para a criação de animais e produção de 
alimentos (ARENALES, 2003; ANDRADE; CASALI, 2011).

Assim como ocorreu com a história da homeopa-
tia para o tratamento animal, o uso de homeopatia em 
plantas foi iniciado na Europa e Índia. Porém, seu iní-
cio ocorreu de forma mais intensa através do uso dessa 
tecnologia nos Centros de Pesquisa e em Universidades. 
Atualmente, as publicações mais recentes nesta área 
têm utilizado o termo “Ultradiluídos ou alta diluições” 
como sinônimo à Homeopatia, devido a uma associa-
ção mais intensa à física moderna.

Um dos primeiros registros sobre o uso de subs-
tâncias diluídas, com princípio de uso similar ao ho-
meopático descrito por Hahnemann, foi através do 
filósofo Rudolf Steiner, em  palestra no ano de 1924, 
na Alemanha, sobre a Prática Biodinâmica na Agri-
cultura. Steiner (1993), sugeriu, dentre as diver-
sas práticas para o novo modelo agrícola que esta-
va propondo, substâncias preparadas por meio de
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partes minerais, vegetais e/ou animais, dinamizadas.
Os primeiros registros de trabalhos publicados nes-

ta área foram os de Nieten et.al. (1969), na França, que 
fizeram uso do medicamento Cuprum sulphuricum na 
dinamização 15CH  para a detoxificação de plantas pre-
viamente intoxicadas por Sulfato de Cobre, seguidos 
por Khanna e Chandra (1976) na Índia, que publicaram 
trabalhos utilizando homeopatia para o controle de do-
enças fúngicas em plantas, com ação profilática e cura-
tiva (TOLEDO; STANGARLIN; BONATO, 2011; BONATO et 
al., 2012). 

Lili Kolisko desenvolveu trabalhos que tiveram por 
objetivo estudar a resposta das plantas às dinamizações 
de várias substâncias (BONATO, 2007; TOLEDO; STAN-
GARLIN; BONATO, 2011). Em 1978, Lili Kolisko e Eugen 
Kolisko publicaram sua principal obra: ‘A Agricultura 
do Amanhã’ (KOLISKO; KOLISKO, 1978).

Outros estudos realizados em plantas, avaliando a 
reação de patógenos com o uso de homeopatia. SINHA 
e SINGH (1983) e VERMA et.al. (1989), ambos na Índia, 
obtiveram resultados de inibição do crescimento de fun-
gos e a produção de aflatoxina, substância responsável 
por danos hepáticos em animais e humanos. Obtiveram 
efeitos significativos de redução em ensaio laborato-
rial do conteúdo de Vírus do Mosaico do Tabaco (VMT) 
(TOLEDO; STANGARLIN; BONATO, 2011; BONATO et al., 
2012). Trabalhos publicados por Betti et al. (1997, 2003), 
sobre o uso de substâncias ultradiluídas e seus efeitos 
biológicos, propuseram modelo de estudo em plantas.

Um marco importante para a história da Ciência 
Homeopática foi a criação do Grupo Internacional 
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Internacional de Pesquisa sobre efeitos dos Ultradiluí-
dos ou Altas diluições - G.I.R.I. (International Research
Group on Very Low Dose and High Dilution Effects), 
com o intuito de aproximar pesquisadores internacio-
nais para troca de experiências e realização de pesquisa 
sobre o uso de substâncias ultradiluídas.

A organização foi criada em 1986 pela Princesa An-
tonieta de Mônaco e a primeira presidente foi Madeleine 
Bastide, da Universidade de Montpellier I. O grupo tem 
realizado encontros anuais para a discussão de atuali-
dades sobre o tema. Duas edições ocorreram no Brasil, 
em São Paulo (2006) e Foz do Iguaçu (2011). 

No Brasil a origem do estudo sobre homeopatia em 
vegetais ou na agricultura se deu através da Universi-
dade Federal de Viçosa (UFV), com o professor Vicente 
Wagner Casali, a partir do início da década de 1990.

Os primeiros estudos divulgados foram os de Bruni-
ni e Arenales (1993), relatando suas experiências sobre a 
aplicação do medicamento Staphysagria em hortaliças 
e plantas ornamentais (ARENALES, 1998). Os primeiros 
trabalhos publicados através da pesquisa nesta Univer-
sidade foram obtidos a partir de estudos com rabanete, 
beterraba e cenoura, por CASALI e colaboradores (AN-
DRADE et.al., 2001).

Em paralelo às atividades realizadas por. Casali no 
estado de Minas Gerais, tiveram início no Paraná estu-
dos e pesquisas através da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM), pelo professor Carlos Moacir Bonato. 
Este pesquisador ministrou em 2002 curso de extensão 
intitulado “Utilização de Homeopatia no Meio Ambien-
te”. Tais esforços foram seguidos pela publicação de 
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 dois trabalhos realizados por Rocha, Moretti e Bonato 
(2002) e Bonato e Silva (2003),registrados como marco 
histórico para o desenvolvimento da pesquisa em Ho-
meopatia nesta Universidade.

Diversos trabalhos têm sido realizados até os dias 
atuais, em nível de graduação e de pós-graduação em 
ambos os centros de ensino e têm estimulado pesqui-
sadores e outros profissionais na área de extensão, na 
investigação do mesmo tema.

Em setembro de 2013, o município de Maringá foi 
sede da II Conferência Internacional de Homeopatia 
na Agricultura, organizada pela UEM, com a coorde-
nação de Carlos Bonato, membros do comitê do ICHA 
e colaboração de outros profissionais e estudantes da 
região. A primeira edição desse evento foi realizada na 
Inglaterra, em 2011, e reuniu participantes de 13 países 
(Inglaterra, Irlanda, Alemanha, Holanda, Itália, Suíça, 
Grécia, Espanha, África do Sul, Hungria, Paquistão, Ín-
dia e Brasil). 

O Paraná tem sido destaque no desenvolvimento 
da agricultura agroecológica no país, com importân-
cia para o número de produtores que produzem de for-
ma sustentável e utilizam métodos alternativos para a 
produção de alimentos (ANDRADE; CASALI, 2011). O 
número de agricultores adeptos ao uso de homeopatia 
em suas propriedades tem aumentado. Desde o início 
dos trabalhos realizados por Bonato, foram ministrados 
inúmeros cursos voltados aos agricultores, estudantes 
e técnicos, capacitando-os ao uso desta ferramenta em 
suas atividades (REIS et al., 2006).

Como destaque, observa-se a região Oeste do



–94–

Paraná, em que a manifestação e conhecimento do uso 
da homeopatia pelos agricultores têm sido mais fre-
quentes, provavelmente pela influência direta do Cen-
tro de 

Apoio ao Pequeno Agricultor - CAPA, organização 
não-governamental, criada em 1978, que busca contri-
buir com prática social e de serviço junto a agricultores 
familiares e outros públicos ligados à área rural. A orga-
nização iniciou seus trabalhos na divulgação da práti-
ca homeopática para os agricultores entre os anos 2003 
e 2004, através de treinamento realizado pela UFV em 
parceria com a Biocentrus  (GRISA et.al., 2012; TOLEDO, 
2013).

Em parceria com a Universidade Estadual de Marin-
gá, elaboraram e publicaram a cartilha “Homeopatia 
simples: alternativa para agricultura familiar”, conten-
do informações práticas e métodos simples para a ela-
boração da homeopatia, que podem ser realizados por 
qualquer agricultor ou técnico capacitado (BONATO et 
al., 2012). Outros cursos e eventos realizados no estado 
também contribuíram para a difusão da homeopatia no 
Paraná. 

Em 2012, criou-se, em Marechal Cândido Rondon, o 
Grupo de Homeopatia da Região Oeste do Paraná (TOLE-
DO, 2013), formado por instituições de ensino, pesquisa 
e assistência técnica e pessoas interessadas na Ciência 
Homeopática, dentre elas o CAPA, UNIOESTE (Univer-
sidade Estadual do Oeste do Paraná), ITAIPU Binacio-
nal através do Projeto Cultivando Água Boa, CRESOL 
(Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária), 
BIOLABORE (Cooperativa de Trabalho e Assistência
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Técnica do Paraná), Prefeituras dos municípios envol-
vidos e EMATER (Instituto Paranaense de Assistência 
Técnica e Extensão Rural) (TOLEDO, 2013).

Avaliando-se o recente histórico, impacto e atual 
abrangência, o uso da homeopatia na agricultura, no 
tratamento animal e humano, tem mostrado resultados 
férteis,  podendo-se projetar, a partir daí, ferramenta 
eficiente para o desenvolvimento social rural, que ob-
serva o uso racional dos recursos naturais e a produção 
de alimentos saudáveis, sem causar impactos negativos 
ao meio ambiente (CASALI et al., 2006; ANDRADE; CA-
SALI, 2011).
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